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NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA.
INOCORRENCIA.

Nao caracteriza cerceamento ao direito de defesa a desconsideragdao pela
autoridade fiscal de documento apresentado tido como valido pela
interessada. Também nao se considera violacdo ao direito de defesa o
indeferimento fundamentado pela autoridade julgadora de pericia ou
diligéncia solicitada pelo recorrente.

DECADENCIA. TRIBUTOS SUJEITOS AO PAGAMENTO POR
HOMOLOGACAO. OCORRENCIA.

Em se tratando de tributos sujeitos ao pagamento por homologacdo,
inexistente dolo, fraude ou simulacdo e tendo sido feitos pagamentos nos
periodos langados hd que se reconhecer a consumacdo da decadéncia do
direito do Fisco de efetuar o langamento, nos termos do art. 150, § 4° do
Codigo Tributario Nacional.

OMISSAO DE RECEITAS. RECEITAS NAO OPERACIONAIS.
AQUISICAO DE IMOVEIS. FALTA DE COMPROVACAO DOS
RECURSOS PARA AQUISICAO. DOACAO. PROVA INSUFICIENTE.

A ndo comprovacgdo da origem dos recursos utilizados na aquisicdo de
imoveis nao ¢ suficiente para infirmar os documentos publicos de compra e
venda. Nao existindo elementos que comprovem a ocorréncia de doagdo o
langamento deve ser cancelado.

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. COMPROVACAO PARCIAL.

Comprovada parcialmente a origem dos recursos creditados e constatados
erros na base de calculo lancada deve ser reduzido proporcionalmente o
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 NULIDADE. CERCEAMENTO DE DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não caracteriza cerceamento ao direito de defesa a desconsideração pela autoridade fiscal de documento apresentado tido como válido pela interessada. Também não se considera violação ao direito de defesa o indeferimento fundamentado pela autoridade julgadora de perícia ou diligência solicitada pelo recorrente.
 DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS AO PAGAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. OCORRÊNCIA.
 Em se tratando de tributos sujeitos ao pagamento por homologação, inexistente dolo, fraude ou simulação e tendo sido feitos pagamentos nos períodos lançados há que se reconhecer a consumação da decadência do direito do Fisco de efetuar o lançamento, nos termos do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional. 
 OMISSÃO DE RECEITAS. RECEITAS NÃO OPERACIONAIS. AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS RECURSOS PARA AQUISIÇÃO. DOAÇÃO. PROVA INSUFICIENTE.
 A não comprovação da origem dos recursos utilizados na aquisição de imóveis não é suficiente para infirmar os documentos públicos de compra e venda. Não existindo elementos que comprovem a ocorrência de doação o lançamento deve ser cancelado.
 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. COMPROVAÇÃO PARCIAL.
 Comprovada parcialmente a origem dos recursos creditados e constatados erros na base de cálculo lançada deve ser reduzido proporcionalmente o lançamento de omissão de receitas com base em créditos bancários de origem não comprovada. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros 2ª Turma Ordinária da Terceira Câmara da Primeira Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade, em acolher a preliminar de decadência e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto proferidos pelo Relator.
 (assinado digitalmente)
 Alberto Pinto Souza Junior � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior, Waldir Veiga Rocha, Marcio Rodrigo Frizzo, Guilherme Pollastri Gomes da Silva, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Cristiane Silva Costa.
  Trata-se de lançamentos de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, dos anos-calendário 2002 e 2003, no valor total de R$ R$ 16.794.160,17, incluindo o principal, multa de ofício e juros de mora atualizados até 30/11/2007, efetuados por meio dos Autos de Infração de fls. 747 a 789.. 
As infrações apuradas referem-se, no ano de 2002, à omissão de receitas não operacionais decorrentes de aquisição de imóveis de forma gratuita, caracterizados pela fiscalização como doação, e em relação ao ano de 2003, à omissão de receitas apuradas com base em créditos bancários cuja origem não teria sido comprovada. O contribuinte tomou ciência dos lançamentos em 30/03/2007 (fls. 192, 204, 215 e 226).
A ciência da autuação se deu em 11/12/2007. Tempestivamente o sujeito passivo apresentou impugnação aos lançamentos em 09/01/2008, (fls. 868 a 921), tendo suas alegações sintetizadas pela DRJ-SPO-I, in verbis:
3.1.Ao relatar os fatos, a interessada destaca que atendeu aos termos das intimações fiscais e, apesar da ampla e robusta documentação apresentada pela impugnante, a fiscalização teria partido de premissas equivocadas, baseando-se em suposições e presunções, para concluir pela omissão de receitas não operacional e operacional.
3.2.Em preliminar, argúi, com base no art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, a decadência do direito de o Fisco proceder aos lançamentos do IRPJ (apuração trimestral) e reflexos, em relação a fatos geradores ocorridos anteriormente a 01/10/2002 (valores tributados: R$ 4.674.000,00 � fato gerador de 31/03/2002; R$ 1.374.000,00 � fato gerador de 30/06/2002; R$ 2.800.000,00 � fatos geradores de 31/03/2002 e 30/06/2002; e R$ 7.000.000,00 � fato gerador 31/03/2002), por se tratar de lançamento por homologação.
3.3.Também em sede de preliminar alega a impugnante o cerceamento do direito de defesa, posto que a fiscalização não teria considerado a documentação apresentada pela contribuinte e, com base nos artigos 5º, inciso LV, da Constituição Federal, artigo 2º, incisos VII e IX do parágrafo único, da Lei nº 9.784/1999, conclui que faltam aos pré questionados autos de infração, um mínimo de substrato fático, declarado, evidenciado ou motivado, que ensejem a instauração, válida, e regular do correspondente procedimento fiscal adotado, tornando-se sem efeito os autos de infração em epígrafe.
3.4.Quanto ao mérito, inicialmente, a interessada contrapõe-se aos lançamentos decorrentes de depósitos bancários de origem não comprovada. Argumenta que diversos valores relativos ao Banco do Brasil (BB) referem-se a transferências entre contas correntes da mesma titularidade (HSBC para BB e BB para BB) que não poderiam ser objeto de tributação. Às fls. 882/883 estão relacionados os depósitos que estariam comprovados por meio dos documentos de fls. 987 a 1017.
3.4.1. Argumenta ainda que outras diferenças de depósitos e movimentações bancárias em relação ao Banco do Brasil teriam origem em movimentos de empréstimos adiantamentos e diversas receitas operacionais e não operacionais auferidas pela impugnante no ano de 2003, devidamente escrituradas, contabilizadas e declaradas na DIPJ entregue via internet (docs de fls. 1.148/1.202) e de saldos de numerários, bancos, contas a receber e outros créditos contabilizados e existentes no balanço patrimonial de 31/12/2002 e declarados na DIPJ entregue via internet (fls. 1.021/1.024, 1140/1143 e 1203/1236).
3.4.2. Em relação aos demais valores constantes nos extratos do HSBC, a contribuinte alega que se tratam de recebimentos de aluguéis e transferências bancárias, conforme consta no Livro Razão Analítico � período 01/01/2003 a 31/12/2003 (docs. de fls. 1.025/1.052) e na relação e extrato bancário da referida instituição financeira (fls. 1.053/1.065 e 1.068/1091), já declarados na DIPJ entregue via internet.
3.4.3. Reportando-se à tabela de fl. 884, a impugnante afirma que as demais diferenças apuradas pela fiscalização referem-se a cheques devolvidos e valores que não constam nos extratos bancários, que não poderiam ter sido tributados.
3.4.4. Ainda em relação aos depósitos bancários considerados não comprovados, argumenta que:
- o mero fato de algum contribuinte haver efetuado depósitos em banco não é, por si só, comprobatório de que ele tenha auferido rendimentos tributáveis;
- tanto o Primeiro Conselho de Contribuinte, como a Câmara Superior de Recursos Fiscais, em inúmeras decisões, consagraram o entendimento em que se admitia como comprovado, por presunção, percentuais de 10% a 50% sobre os depósitos efetuados, observando-se uma margem crescente, por exercício, em relação aos períodos fiscalizados mais distantes, referindo-se ao Acórdão CSFR/01-0.479, de 26/10/1984;
- entre o fato conhecido (fato indiciário) e o fato desconhecido (fato provável) deve haver uma correlação segura e direta, não podendo haver dúvidas sobre a materialização dessa correlação, sob pena desse artifício legal resultar indevido por absoluta inadequação do conceito jurídico escolhido para sua concreção;
- tendo essa convicção, o legislador decidiu estabelecer a presunção legal vinculada a falta de registros de pagamentos, comumente denominada de �omissão de compras�. Com a instituição dessa nova presunção legal, o trabalho do fisco fica limitado a provar apenas a ausência de registro de pagamento, que é fato indiciário da referida presunção legal;
- a presunção nunca poderá ser resultado da iniciativa criativa e original do legislador, pois ela deve sempre estar apoiada na repetida e comprovada correlação natural entre os dois fatos considerados, o conhecido e o desconhecido. Só a certeza da correlação natural entre esses fatos autoriza a inserção da correlação lógica entre tais fatos, mediante via legislativa;
- na área judicial, consoante a Súmula nº 182, do extinto Tribunal Federal de Recursos � TFR, restou averbado ser ilegítimo o lançamento arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários;
- a presunção legal estabelecida pelo artigo 42 da Lei nº 9.430/1996 colide com as diretrizes do processo de criação das presunções legais, pois a experiência haurida com os casos anteriores evidenciou que entre esses dois fatos não havia nexo causal, vale dizer, constatou-se não haver liame absoluto entre o depósito bancário e o rendimento omitido;
- se os depósitos representam o marco inicial da investigação, eles não podem ser erigidos a fato indiciário na construção da aludida presunção legal;
- os extratos bancários não são, no sentido legal do termo, documentos que o contribuinte deva conservar. Aliás, desses papéis invariavelmente consta a expressão �extrato para simples conferência�, o que por si só revela que se trata de um papel que não cria obrigações nem gera direitos. Tanto assim, que se alguém tiver um lançamento em seu extrato feito de forma equivocada, isso não o transforma em credor ou devedor da quantia lançada;
- o lançamento há de ser anulado, uma vez que restou caracterizado não se tratar de omissão de receita operacional, mas sim de créditos e depósitos bancários comprovados, declarados e devidamente contabilizados no ano-calendário 2003.
3.5.Quanto às OUTRAS RECEITAS que não foram acrescidas à base de cálculo do lucro presumido, a impugnante entende que a fiscalização partiu de premissas equivocadas, baseando-se em suposições e presunções, desconsiderando os contratos particulares firmados pela impugnante, consistentes em adiantamento para futuro aumento de capital, cessão de créditos e compensação de créditos e dívidas, para considerar tais operações como doação, o que representaria um acréscimo patrimonial eventual (receita não operacional) que deveria ter sido computada na apuração do lucro líquido do período. A partir de então, prossegue sua defesa argüindo que:
? Segundo o artigo 1165 do Código Civil (em vigor em 2002) somente poderia ser considerado doação, o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra, que os aceita. O artigo 1168 do mesmo diploma legal exige que a doação seja feita por escritura pública ou instrumento particular;
? Para que o ato administrativo seja válido e eficaz deve-se ter um fundamento, ou seja um pressuposto de direito, que é o dispositivo legal em que se baseia o ato. A ausência de motivo ou a indicação de motivo falso invalidam o ato administrativo;
? mero ato administrativo não tem o condão de ignorar a legislação aplicável à espécie e simplesmente desconsiderar documentos válidos, elaborados de acordo com as normas legais, para tachá-lo com outra nomenclatura, onde possa incidir tributação
? o valor de R$ 1.374.000,00 tem como fato gerador a data de 30/06/2002, oportunidade em que foram negociados os imóveis e firmados os contratos e não 31/12/2002 como constam nos referidos autos de infração, razão pela qual impugna-se tal data;
? a empresa PARAMOUNT GROUP INC (PARAMOUNT) em 10/06/20002 tornou-se credora da empresa BRASMOUNT IMOBILIÁRIA LTDA (BRASMOUNT), pelo valor de R$ 1.374.000,00 em decorrência da alienação de imóveis, o que foi representado por notas promissórias em caráter pro soluto, de emissão da BRASMOUNT IMOBILIÁRIA LTDA.;
? Na mesma data a BRASMOUNT adquiriu de SHOOBAI FINANCE & INVESTMENT CORP. (SHOOBAI) diversos imóveis no valor total de R$ 4.674.000,00 emitindo notas promissórias recebidas pela vendedora também em caráter pro soluto;
? referidas aquisições estão suportadas por escrituras públicas, todas anexadas aos autos (fls. 584/643, 650/685 e 687/746) tendo os referidos imóveis sido registrados em seu ativo permanente como imóveis para locação, sendo a contrapartida creditada em conta do passivo circulante, conforme assinalado à fl. 891;
? em 10/06/2003, a empresa PARAMOUNT e a ora impugnante celebraram Instrumento Particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, onde converteram o crédito acima no valor de R$ 1.374.000,00 em adiantamento para futuro aumento de capital social da impugnante, o que deveria ocorrer no prazo de 2 anos, sendo que a impugnante ficou desobrigada de promover a qualquer tempo o pagamento da referida quantia representada por notas promissórias, condicionando tal quitação à efetivação do aumento de capital (fls. 1092/1094);
? Em 10/06/2002, a SHOOBAI (tomadora) e a PARAMOUNT (mutuante) firmaram Contrato de Empréstimo no exterior, no valor de R$ 4.674.000,00, cujo teor foi objeto de tradução juramentada e de registro junto ao 5º Oficial de Registro de Títulos e Documentos (fls. 1095/1106);
? a PARAMOUNT firmou Instrumento Particular de Cessão de Crédito e Adiantamento para Futuro Aumento de Capital com a interessada, o crédito cedido foi o que a PARAMOUNT detinha contra a SHOOBAI no valor de R$ 4.674.000,00 (fls. 1107/1110); 
? Na mesma data, foi formalizado o Instrumento Particular de compensação de Créditos e dívidas entre a BRASMOUNT e a SHOOBAI, pois tais empresas eram, ao mesmo tempo, credoras e devedoras da importância de R$ 4.674.000,00 (fls. 1111/1112);
? após os lançamentos identificados à fl. 891, a BRASMOUNT passou a registrar em seu ativo, imóveis no valor total de R$ 6.048.000,00, tendo, em contrapartida, um passivo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) com sua controladora PARAMOUNT, no mesmo valor (fls. 1113/1115);
? em 10/06/2004, as empresas PARAMOUNT e BRASMOUNT celebraram Instrumento Particular de Aditamento ao Adiantamento para Futuro Aumento de Capital realizado em 10/06/2002, no valor R$ 6.048.000,00 estipulando a prorrogação do prazo para 10/06/2010 (fls. 1117/1118);
? tais operações decorrentes de contratos escritos foram devidamente escrituradas e contabilizadas no ano-calendário de 2002, conforme balanço patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002 e balanços trimestrais do mesmo ano (fls. 1021/1023 e 1119/1134);
? em que pese a validade jurídica de tais contratos, existentes no sistema como ato jurídico perfeito e a justificação plena dos valores de R$ 1.374.000,00 e de R$ 4.674.000,00 foram os mesmos desconsiderados pela fiscalização sustentando-se as imputações apenas por mera suspicácia pessoal da auditora fiscal;
? para serem desconsiderados os contratos (atos jurídicos) deveria ter sido percorrido o devido processo legal, demandando-se a nulidade dos mesmos, o que não ocorreu, tendo a impugnante invocado os artigos 135, 81, 82, 145, 129, 130 e 131 do Código Civil;
? a vontade livremente manifestada pelas partes evolvidas no acordo, consubstancia-se na criação de vínculos obrigacionais que terão força de lei entre os contratantes;
? o contrato é um negócio jurídico firmado entre duas ou mais pessoas, que acórdão sobre determinado objeto, estabelecendo entre elas obrigações e direitos não vedados pelo ordenamento jurídico, produzindo, destarte, uma norma jurídica individual que vincula as partes;
? em regra, não há rigor quanto à forma que os contratos devam obedecer para serem considerados válidos, conforme artigos 82, 129 e 1079 do Código Civil, e os contratos formados pela impugnante atendem a estes preceitos legais;
? Como prova das alegações da impugnante devem ser considerados os instrumentos particulares firmados e apresentados à fiscalização, os quais foram anexados à impugnação às fls. 1092 a 112 e 117/118. Aliados a tais documentos, as escrituras públicas acostadas aos autos às fls. 584/643, 650/685 e 687/746, referentes às aquisições de imóveis, lavradas em 10/06/2002 também servem de prova a favor da contribuinte, invocando para tanto o artigo 215 do Código Civil, os artigos 6º e 7º da Lei nº 8.935/1994 e o artigo 364 do Código de Processo Civil Brasileiro; 
? A impugnante no decorrer da fiscalização foi intimada a apresentar inúmeros documentos e, sempre atendeu prontamente a auditoria fiscal. Em nenhum momento a impugnante foi intimada a apresentar documentos de terceiros versados em língua estrangeira que comprovassem a origem dos recursos. Tal determinação seria repudiada, pois no nosso ordenamento jurídico não há previsão legal para a sua admissão.
? a impugnante apresenta o contrato de empréstimo firmado entre a PARAMOUNT e a SHOOBAI versado em língua estrangeira, devidamente traduzido por tradutor juramentado, o que atende a todas as exigências impostas pela legislação, notadamente pela Lei nº 6015/1973 (fls. 1095 a1106). Observa, ainda, que sob o aspecto da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6015 de 31/12/73), deve-se atentar ao fato de que os documentos de procedência estrangeira devem ser registrados no Cartório de Títulos e Documentos, acompanhados das respectivas traduções, para produzirem efeitos em repartições públicas, ou em qualquer Juízo ou Tribunal, ou perante terceiros;
? com base nos arts. 212, inciso III, 224, 157 e 13 do Código Civil e no artigo 13 do CPC, pode-se concluir que a prova contrária às condutas atribuídas à impugnante, consubstanciada em documento obtido no exterior, é robusta e suficiente para justificar a origem dos recursos, sendo que o valor intrínseco da mesma é de licitude incontestável;
? todos os valores aqui consignados, que deixaram de ser considerados pela fiscalização encontram-se escriturados e contabilizados, conforme se depreende do balanço patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002 (docs. de fls 1021 a 1024), em que se verifica à fl.1023 os EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS (AFAC � Paramount: R$ 5.606.947,05; Shoobai Finance & Investment C: 4.674.000,00; P.Restaurante 2000 S.Manuel: 7.000.000,00);
? o fato de não constar valores escriturados e contabilizados nas fichas 47B e 56B � outras informações, das DIPJ´s dos anos-calendários (SIC) 2002 e 2003, consiste mera ausência formal de dados, que pode ser sanada a qualquer tempo, pois a escrituração e a contabilização de tais valores encontram-se regularizadas nos balanços patrimoniais e no Livro Diário da impugnante;
? os institutos do direito adquirido e do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, albergados pelo artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, têm por escopo salvaguardar a permanente eficácia dos direitos subjetivos e das relações jurídicas constituídas validamente sob a égide de uma lei. Das definições destes institutos extraí-se a caracterização, no caso em tela, tanto do direito adquirido quanto do ato jurídico perfeito, pois os contratos firmados pela impugnante, perfazem atos que foram constituídos validamente sob a égide de uma lei válida (art. 6º da LICC); 
? com a apresentação de tais provas documentais, o ônus da prova volta a ser do Fisco, do qual não se desincumbiu, razão pela qual tais valores merecem ser considerados como provados;
? para a desconsideração das escrituras e dos contratos firmados pela impugnante, a fiscalização deveria ter provado a não validade dos mesmos, o que certamente não ocorreu. E para a desconsideração dos contratos a fiscalização deveria ter submetido tais contratos ao devido processo legal.
? Caso houvesse qualquer indício de falsidade nos documentos apresentados, deveria ter sido instaurado inquérito policial para averiguações (com elaboração de laudos técnicos periciais), o que não ocorreu no caso em tela;
? se no próprio Inquérito Policial, presidido por autoridade competente não há formalização da acusação, restando apenas um relatório, que dará subsídios a instauração da ação penal, onde se buscará a condenação do acusado, não há que se falar em imputação de condutas fraudulentas, tipificadas pelo fisco como falsificação à impugnante, por mera análise feita pelos próprios auditores autuantes. Portanto, não há que se falar em condutas fraudulentas, ao menos por parte da impugnante, em relação aos contratos de adiantamento para futuro aumento de capital, cessão de créditos e compensação de créditos e dívidas;
? ou a fiscalização impugna através dos meios legais e do devido processo legal os diversos contratos apresentados como prova da origem dos recursos, ou aceita a comprovação da origem dos recursos e da destinação dos valores como verdadeira, pois salvo argüição específica de falsidade a ser realizada na forma do artigo 390 do CPC, tais alegações não são suficientes para desconsiderar a origem dos recursos;
? em relação ao valor de R$ 2.966.320,40, acrescentado à base de cálculo do lucro presumido, originário de diversos imóveis adquiridos (fls. 686), que a parcela no valor de R$ 166.320,40 tem como fato gerador a data de 10/10/2002, oportunidade em que foi negociado o imóvel e não em 31/12/2002 como consta no referido auto de infração
? as aquisições dos imóveis mencionados na relação de fls. 649 e 686, estão devidamente escrituradas e contabilizadas no Livro Diário do ano-calendário de 2002, conforme balanço patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002 e balanços trimestrais do ano-calendário 2002 (docs. 1021/1024 e 1119/1134) e a origem dos recursos foram provenientes de empréstimos, adiantamentos e de diversas receitas operacionais e não operacionais auferidas pela impugnante no ano-calendário de 2002 e com disponibilidade, numerários e créditos contabilizados e existentes em 31/12/2002, conforme balanço patrimonial encerrado em 31/12/2001 (docs. fls. 1241/1244);
? o valor de R$ 7.000.000,00 acrescentado à base de cálculo do lucro presumido, originário de empréstimo tomado da empresa Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda., em março de 2002, mas, ocorre que desde 2000, a impugnante já havia contraído empréstimo no valor de R$ 7.000.000,00 junto ao Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda, já devidamente contabilizado, conforme se comprova através dos balanços patrimoniais encerrados em 31/12/2000, 31/12/2001, 31/03/2002 e 31/12/2002 (docs. fls. 1021/1024, 1135/1144, 1237/1240 e 1241/1244);
? para corroborar a comprovação da origem do recurso acima, a impugnante traz à colação o instrumento particular de mútuo celebrado com o Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda, datado de 01/03/2000 (fls. 1145/1147)
? em observância ao primado da busca da verdade material, deveria a auditora fiscal autuante ter promovido as diligências necessárias para demonstrar de forma cabal o lançamento efetuado, o que certamente não ocorreu;
? A fiscalização simplesmente desconsiderou os documentos fornecidos pela impugnante, violando o artigo 142 do CTN;
? a verdade encontra-se ligada à prova, pois é por meio desta que se torna possível afirmar idéias verdadeiras, adquirir a evidência da verdade, ou certificar-se de sua exatidão jurídica. Ao direito somente é possível conhecer a verdade por meio de provas;
? Toda verdade deve resistir à refutação. A prova, e preferencialmente a contraposição de provas, visa demonstrar a verdade ou a falsidade do significado de um enunciado. Por contraposição entende-se a comparação do dado que se quer provar com outros que confirmem ou infirmem sua exatidão. A prova resultará da confirmação ou da concordância dos dados confrontados;
? Os princípios constitucionais podem ser condensados em duas grandes vertentes: a lei deve conter o desenho completo da imposição pretendida (princípio da estrita legalidade) e o tipo tributário não pode ser conformado fora dos contornos da lei (princípio da tipicidade fechada);
? Por tais razões o direito tributário brasileiro, por força da lei maior e de sua lei explicitadora, não admite a utilização de presunções, pois em face da dúvida pertinente à falta de desenho completo do fato gerador pretendido pelo sujeito passivo, não podem ser aplicadas sempre que se utilize de interpretações extensivas. Na dúvida � e sempre há parcela de dúvida nas presunções, deve-se aplicar a interpretação mais favorável ao contribuinte;
? ficou claro que o Fisco deixou de seguir a regra do artigo 142, uma vez que deixou de efetuar o procedimento administrativo para verificar a ocorrência do fato gerador, baseando-se apenas em SUPOSIÇÕES;
? A auditora fiscal autuante ignorou toda a escrituração contábil e a documentação fornecida pela impugnante, que ora se acosta à presente impugnação, onde há comprovação inequívoca da origem dos recursos, da escrituração do Livro Diário, escrituras públicas, contratos, documentos contábeis, que denotam o erro cometido na autuação;
? faltam aos pré questionados autos de infração, um mínimo de substrato fático, declarado, evidenciado ou motivado, que ensejem a instauração, válida e regular do correspondente procedimento fiscal, razão de se decretar a nulidade do procedimento fiscal adotado � tornando-se sem efeito os autos de infração epigrafados.
3.6.A interessada, em sua impugnação à fl. 910, nos termos do artigo 16, inciso III, § 4º, �a�, do Decreto nº 70.235/1972, requer seja efetuada diligência fiscal para a verificação de todos os elementos trazidos na peça de defesa. A impugnante, ao final de sua defesa, protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, inclusive perícias, diligências, vistorias, adiantamentos, juntada de documentos e, as que mais se fizerem necessárias.
A Oitava Turma de Julgamento da DRJ-SPO-I manteve parcialmente o lançamento, proferindo o Acórdão nº 16-18.506, de 11/09/2008 (fls. 1251/1275), com a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2002, 2003
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. IRPJ. IRRF. PIS. COFINS. CSLL.
Nos casos de lançamento de ofício, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 anos contados, do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
LANÇAMENTO. NULIDADE.
Não procede a argüição de nulidade do lançamento quando não se vislumbra nos autos qualquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/72.
IRPJ. OMISSÃO DE RECEITA. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGEM NÃO COMPROVADA.
A omissão de receita é caracterizada pela falta de comprovação da origem dos recursos creditados em conta bancária. Deve ser exonerada a parcela da exigência em que se comprovou referir-se a depósito considerado em duplicidade, objeto de devolução (cheque), bem como, objeto de transferência entre contas do próprio contribuinte.
PRESUNÇÃO LEGAL. ÔNUS DA PROVA.
A constatação de infrações capituladas como presunções legais juris tantum, tem o condão de transferir o dever ou ônus probante da autoridade fiscal para o sujeito passivo da relação jurídico-tributária, devendo este último, para elidir a respectiva imputação, produzir provas hábeis e irrefutáveis da não ocorrência da infração.
IRPJ. OUTRAS RECEITAS. IMÓVEIS AQUISIÇÃO DE FORMA GRATUITA. 
A aquisição de imóveis de forma compensatória com direito creditório não comprovado por documentação hábil, autoriza que se considere que os imóveis foram adquiridos de forma gratuita, como doação.
PIS. COFINS. CSLL. DECORRÊNCIA.
O resultado do julgamento do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ espraia seus efeitos sobre os lançamentos das contribuições PIS, COFINS e CSLL lançadas em decorrência da omissão de receitas apurada.
Lançamento Procedente em parte. 
A contribuinte foi cientificada da decisão de primeira instância em 21/10/2008 (fls. 1296), tendo interposto recurso voluntário em 19/11/2008 (fls. 1297/1375).
A recorrente repete no recurso voluntário, basicamente, as mesmas alegações contidas na peça impugnatória, as quais deixo de consignar por já terem sido exaustivamente descritas na decisão de primeira instância, anteriormente transcrita. 
A recorrente, agrega ainda as seguintes alegações ao recurso voluntário, em face da decisão proferida pela DRJ-SPO-I::
A) Em relação à preliminar de decadência, quanto aos fatos geradores anteriores à 01/10/2002, sustenta que a decisão recorrida rejeitou a alegação por entender que �o processo se refere a lançamento de ofício, previsto no artigo 149 do CTN, o que por consequência segue o prazo decadencial insculpido no artigo 173 do mesmo diploma legal, qual seja, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado e, não o artigo 150, § 4o do CTN, que é do fato gerador da obrigação tributária correspondente� e que �o entendimento adotado pela Ia Instância Administrativa não se coaduna com a ampla e pacífica jurisprudência, propalada pelo próprio Conselho de Contribuintes�. Sustenta, com base na doutrina e jurisprudência, que os lançamentos efetuados referem-se à tributos sujeitos à lançamento por homologação e que, portanto, deveria ter sido observado, quanto ao prazo decadencial, a matriz legal do art. 150, § 4º do CTN, na medida em que não restou configurado, no caso em tela, a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, tanto que não foi aplicada ao lançamento a multa qualificada.
B) Que teria ocorrido cerceamento do seu direito de defesa, tanto em relação à autuação fiscal quanto no julgamento de primeira instância, na medida em que �o auditor fiscal autuante infringiu o § único do artigo 142 do CTN, que determina ser a atividade administrativa de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional e, porque, a autoridade julgadora deixou de apreciar a matéria posta na defesa, sob o fundamento de que os contratos apresentados não teriam preenchido as formalidades exigidas na legislação civil�. Aduz ainda que, �em observância ao primado da busca da verdade material, deveria o auditor fiscal autuante ter intimado previamente a recorrente, concedendo-lhe o prazo razoável, previsto na legislação que rege a matéria e posteriormente ter promovido as diligências necessárias para demonstrar de forma cabal o lançamento efetuado, o que certamente não ocorreu�. Em conclusão pede a anulação dos Autos de Infração. 
C) Reitera a necessidade de realização de diligência que seria �necessária para a verificação de todos os elementos trazidos na impugnação� e que, �porém, tal pleito foi afastado pela decisão recorrida, sob o fundamento de que a prova de tudo o que se encontra registrado em sua documentação contábil e fiscal caberia ao contribuinte e não poderia ser transferido tal ônus da prova ao julgador administrativo�. Alega que �a autoridade julgadora verificou apenas requisitos formais na elaboração dos contratos, sem ao menos adentrar no conteúdo dos mesmos e na verificação conjunta da escrita fiscal e contábil da recorrente�. Questiona �como pode a autoridade julgadora dar a valoração necessária as provas e indeferir de plano a realização de diligência�. Sustenta que ante os �fundamentos utilizados na r. decisão, não resta outra saída à recorrente, senão pleitear pela produção de prova pericial�. Para tanto, indica o profissional que deverá atuar como seu perito e formula os quesitos que deseja ver esclarecidos, in verbis:
 De acordo com o que consta na decisão recorrida, a fiscalização deixou de lançar o valor de R$ 51.127,00 para lançar apenas R$ 5.127.00, apontado em 06/02/2003 como crédito de origem não comprovado na conta bancária mantida no HSBC?
Qual a diferença existente entre R$ 51.127,00 e R$ 5.127,00?
Se positiva a resposta do item 1, tal erro cometido pela fiscalização foi objeto de retificação do lançamento ?
Pode ser confirmado que a autoridade julgadora cometeu novo equívoco ao afirmar que o valor a ser tributado seria R$ 46.130,00 e não R$ 46.000,00 ?
Os valores de R$ 28.000,00 (18/03/2003 BB), R$ 1.675,33 (13/02/2003 HSBC), R$ 1.500,00 (14/02/2003 HSBC) e R$ 1.675,33 (25/03/2003 HSBC) não deveriam compor a base de cálculo do 1o Trimestre por tratarem-se de valores cuja origem teriam sido comprovadas pela recorrente, por tais valores terem sido lançados em duplicidade e, por não constarem do extrato? 
Poderia o julgador compensar aquilo que deixou de tributar (R$ 46.000,00) com os valores efetivamente comprovados pela contribuinte (R$ 28.000,00 (18/03/2003 BB), R$ 1.675,33 (13/02/2003 HSBC), R$ 1.500,00 (14/02/2003 HSBC) e R$ 1.675,33 (25/03/2003 HSBC)) e deixar como valor lançado o saldo restante desta "compensação" de R$ 13.279,34 ?
Se houve erro na composição da base de cálculo, a autoridade julgadora deveria retificar o lançamento ou anulá-lo?
Em relação ao cheque n° 0319-0355464, no valor de R$ 11.000,00 debitado/transferido em 22/01/2003 do Banco HSBC (doc. 29, fls. 139) para o Banco do Brasil na mesma data (doc. 48, fls. 174) deixou de ser considerado pela fiscalização e tampouco pelo julgador de 1a Instância, para a composição da base de cálculo?
Tal valor deveria ter sido excluído da base de cálculo, pois trata-se de transferência entre contas-correntes e não pode ser tributado?
Já em relação ao cheque n° 24480011, no valor de R$ 11.000,00depositado em 10/03/2003 no Banco HSBC (doc. 34, fls. 144) que foi devolvido/estornado o depósito em 11/03/2003 (doc. 34, fls. 144), também deixou de ser considerado pela fiscalização e tampouco pelo julgador de 1a Instância, que consideram o valor de R$ 11.000,00 como omissão de receita? Tal valor deveria ter sido excluído da base de cálculo?
Pode confirmar se:
o total geral de depósitos /créditos dos 1o e 2o trimestres de 2003 foi de R$ 1.764.578,26 ? 
o total dos 1o e 2o Trimestres/2003 considerado como omissão de receita (B. Brasil e HSBC) Fls. 575/581 foi de R$ 1.398.723,22?
se a receita bruta declarada no DIPJ /04- ano-calendário 2003, Janeiro/junho2003) totalizou R$ 1.131.276,94?
se o saldo de Numerários, Bancos e saldo em caixa, apurados em 31/12/2002, B. Brasil e HSBC foi de R$ 173.995,43?
Há possibilidade do valor total dos depósitos/créditos de ambas as instituições financeiras Janeiro/junho/2003) somar R$ 1.764.578,26, o valor declarado no DIPJ/04 do mesmo período ter sido R$ R$ 1.131.276,94, o saldo de Numerários, Bancos e saldo em caixa, apurados em 31/12/2002, B. Brasil e HSBC ser R$ 173.995,43 e o valor apurado pela Fiscalização como omissão ser de R$ 1.398.723,22, no período de janeiro/junho de 2003 ???
 Pode ser efetuado o mesmo comparativo nos demais períodos subsequentes (julho/dezembro/2003) ?
Na apuração dos depósitos/créditos de origem não comprovada a fiscalização deve, obrigatoriamente, deduzir os valores declarados pelo contribuinte, sob pena de restar caracterizado excesso de exação?
Tal dedução foi observada no caso em tela ?
Estão devidamente documentados, escriturados e contabilizados nos livros contábeis da recorrente todos os valores que deixaram de ser considerados pela fiscalização conforme se depreende do balanço patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002, inclusive declaradas na DIPJ entregue via internet, onde se verifica a título de EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS, o seguinte: AFAC -PARAMOUNT R$ 5.606.947,05, SHOOBAI FINANCE & INVESTIMENT R$ 4.674.000,00 e POSTO RESTAURANTE 2000 SÃO MANUEL R$ 7.000.000,00? 
O valor de R$ 2.966.320,40, originário de diversos imóveis adquiridos através de escrituras públicas de venda e compra de Rubens Geraldo P. Simões, Paulo Alberto Benes, Lik Park, Bufara de Freitas, Montego Holding e Gapsa, Francesco Paolo, Francisco Antônio Marcos Rodrigues e Ademir Bevervanso, estão devidamente documentados, escriturados e contabilizados nos livros contábeis da recorrente ?
O Sr. Perito pode informar se a origem dos recursos para a aquisição dos imóveis constantes no item supra, foram provenientes de empréstimos, adiantamentos e de diversas receitas operacionais e não-operacionais auferidas pela recorrente no ano-calendário de 2002 e com disponibilidade, numerários e créditos contabilizados e existentes em 31/12/2001, conforme balanço patrimonial encerrado em 31/12/2001?
Pode ser confirmado se a recorrente contraiu em 01/03/2000 o empréstimo no valor de R$ 7.000.000,00 junto ao Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda., e se tal valor já está devidamente contabilizado, nos balanços patrimoniais encerrados em 31/12/000, 31/12/2001, 31/03/2002 e 31/12/2002 ?
Está consignado nas contas a pagar nos balanços patrimoniais referidos no item anterior, o valor de R$ 7.000.000,00, a título de empréstimo decorrente do Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda., originário de instrumento particular de mútuo, celebrado em 01/03/2000?
D) Com relação ao lançamento de omissão de receita apurada com base em depósitos de origem não comprovada, a recorrente alega que �em que pese a comprovação da origem dos citados valores, a decisão recorrida manteve parte dos lançamentos, sob o fundamento de que a referência pura e simples à documentação de fls. 1148/1202; 1021/1024 (demonstrações financeiras e DIPJ 2004 e 2003) em nada acrescentou a defesa, pois não teria apontado nem correlacionado qualquer depósito/ingresso a nenhum outro documento comprobatório da origem do depósito�. 
E) Alega ainda que, embora a decisão recorrida tenha reconhecido que parte do lançamento incidiu sobre valores indevidos, correspondentes à transferências entre contas, valores estornados ou cheques devolvidos e ainda sobre lançamentos em duplicidade, deixou de considerar os demais elementos apresentados e ainda cometeu alguns equívocos, os quais descreve, in verbis:
Frise-se que no item 11. da decisão recorrida, a autoridade julgadora diz que a fiscalização se equivocou quando do lançamento do valor de R$ 5.127,00 apontado em 06/02/2003 como crédito de origem não comprovado na conta bancária mantida no HSBC, pois na verdade referia-se a crédito no valor de R$ 51.127,00. Assim, o valor de R$ 46.130,00 é que deveria compor a base de cálculo do 1o Trimestre.
Ao que parece já consta erro de cálculo na conclusão do julgador, pois de R$ 51.127,00 -R$ 5.127,00, têm-se R$ 46.000,00 e não R$ 46.130,00.
No item seguinte (11.1) o julgador diz que os valores de R$ 28.000,00 (18/03/2003 BB), R$ 1.675,33 (13/02/2003 HSBC), R$ 1.500,00 (14/02/2003 HSBC) e R$ 1.675,33 (25/03/2003 HSBC) não deveriam compor a base de cálculo do 1o Trimestre por tratarem-se de valores cuja origem teriam sido comprovadas pela recorrente, por tais valores terem sido lançados em duplicidade e, por não constarem do extrato.
Já no item 11.2, o julgador diz que em relação ao 1o trimestre do ano-calendário de 2003 não haverá retifícação do lançamento do IRPJ e CSLL, uma vez que o valor lançado deixou de computar ainda uma parcela do depósito efetuado em 06/02/^03 valor de R$ 13.279,34.
O julgador chegou a tal valor, utilizando-se do seguinte cálculo: R$ 46.130,00 (quando o valor correto seria R$ 46.000,00) - R$ 28.000,00 - R$ ' 575,33 - R$ 1.500,00 - R$ 1.675,33 = R$ 13.279,34 (quando o correto seria R$ Í3.149,34.
Ora, se houve erro na composição da base de cálculo, cometido pelo auditor fiscal autuante, o valor "esquecido" pelo mesmo não pode passar a compor a Base de cálculo do imposto, por simples "compensação" dos valores que tiveram sua origem comprovada e/ou que foram lançados indevidamente pela fiscalização, sem que tenha ocorrido a retifícação do lançamento. Tais cálculos não poderiam ter sido efetuados pelo julgador, que extrapolando o limite de sua atuação.
Da mesma forma, o cheque n° 0319-0355464, no valor de R$ 11.000,00 debitado/transferido em 22/01/2003 do Banco HSBC (doc. 29, fls. 139) para o Banco do Brasil na mesma data (doc. 48, fls. 174) deixou de ser considerado pela fiscalização e tampouco pelo julgador de Ia Instância. Tal valor deveria ter sido excluído da base de cálculo, pois trata-se de transferência entre contas-correntes e não pode ser tributado.
O mesmo ocorreu com o cheque n° 24480011, no valor de R$ 11.000,00 depositado em 10/03/2003 no Banco HSBC (doc. 34, fls. 144) que foi devolvido/estornado o depósito em 11/03/2003 (doc. 34, fls. 144), que também deixou de ser considerado pela fiscalização e tampouco pelo julgador de Ia Instância, que consideram o valor de R$ 11.000,00 como omissão de receita. Tal valor deveria ter sido excluído da base de cálculo.
Tais fatos por si só caracterizam a inexatidão do lançamento e a nulidade da decisão de Ia Instância.
F) A recorrente alega também que os valores utilizados pela fiscalização para compor a base de cálculo das omissões de receitas relativas à depósitos não justificados seriam desproporcionais à movimentação efetiva ocorrida e à receita declarada, tese que intenta demonstrar à título exemplificativo na peça recursal. Defende que �na apuração dos depósitos/créditos de origem não comprovada a fiscalização deve, obrigatoriamente, deduzir os valores declarados pelo contribuinte, sob pena de restar caracterizado excesso de exação, o que efetivamente ocorreu no caso em tela, daí porque a necessidade e indispensabilidade da perícia técnica contábil, para verificação exata dos valores lançados em detrimento aos valores declarados pelo contribuinte�.
G) Aduz ainda que �para o desenvolvimento de suas atividades sociais, que estão diretamente relacionadas à locação e administração de bens, a recorrente optante pelo Lucro Presumido, recebia no ano-calendário de 2003, inúmeras formas de pagamento, como por exemplo, cheques de terceiros, dinheiro, depósitos bancários, TED's, troca de cheques, etc, o que reflete a movimentação financeira constantes nos extratos e que estão em consonância com as declarações apresentadas pela mesma� e que �o mero fato de algum contribuinte haver efetuado depósitos em banco não é, por si só, comprobatório de que ele tenha auferido rendimentos tributáveis�.
H) No que concerne à lançamento relativo à omissão de outras receitas não operacionais apuradas pela fiscalização e mantidos pela decisão de primeiro grau, a recorrente alega que �a autoridade julgadora manteve o entendimento adotado pelo agente fiscal autuante, sob o fundamento de que a aquisição dos imóveis seria inconteste; não teria havido fluxo de numerário para a aquisição dos imóveis; a origem do direito creditório não teria restado provada e, a operação (de aquisição de imóveis) teria contornos de doação.
I) Sustenta ainda, nesta questão, que �para desconsiderar os contratos escritos firmados pela recorrente que conferem suporte documental e probatório às operações realizadas pela mesma, o fisco deixa de observar regras formais do instituto da "doação", como por exemplo a formalização do contrato escrito, etc, e em total discrepância do que foi sustentado pelo mesmo, exige, em sentido contrário ao contribuinte a formalidade exagerada que é estranha ao processo administrativo, para considerar como válido um contrato escrito, trazendo situações novas ao contribuinte, como por exemplo o rigor excessivo na identificação das testemunhas�.
J) Alega que �o Fisco está se utilizando de dois pesos e apenas uma medida, pois ao considerar as operações como ´doação´ deixa de observar o formalismo exigido para a caracterização de tal instituto, consoante estabelecido nos artigos 1165, 1168 e seguintes do Código Civil, e em contra-partida para considerar como válidos os contratos anexados aos autos, que comprovam inequivocadamente (sic) a origem dos recursos nas aquisições dos imóveis, exige um formalismo exacerbado, um rigor exagerado consistente na exigência da subscrição por duas testemunhas e o registro público, o que por si só não teriam conferido aos documentos apresentados o valor probante necessário para afastar as conclusões do agente fiscal�.
K) A recorrente argumenta também que o julgador de primeira instância teria inovado no fundamento do lançamento ao �ao fundamentar a decisão na ausência de formalização dos contratos, notadamente no que diz respeito ao rigor formal imposto pela exigência de identificação das testemunhas e no registro público dos instrumentos�.
L) Alega que teria apresentado na impugnação os documentos que comprovariam a existência do direito creditório que foi utilizado para a quitação da compra dos imóveis junto à alienante (Shoobay), mas o julgador de primeira instância �nem sequer verificou a existência e a validade do referido contrato e, impôs novas e absurdas condições para a validade dos contratos, e para que tais instrumentos pudessem ser considerados como prova das obrigações assumidas por terceiros, ou seja, que tivesse nos autos a identificação das testemunhas e o registro público dos contratos�.
M) Com relação aos demais contratos, a recorrente sustenta �que a autoridade julgadora desconsiderou como prova das obrigações contraídas pela recorrente e que serviram de premissa para a não apreciação do outro contrato de empréstimo, firmado entre terceiros e que comprova toda a operação havida pela recorrente na aquisição dos imóveis, é utilizado o fundamento de que os mesmos não atenderam os requisitos formais exigidos pelo Código Civil. O suposto descumprimento de formalidades teria sido suficiente para que a autoridade julgadora deixasse de analisar o conteúdo de tais instrumentos, o que uma vez mais fere o princípio da busca da verdade material�.
N) A argumenta também que �todos os contratos celebrados pela recorrente, consistentes em Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, Cessão de Crédito e Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, Compensação de Créditos e Dívidas, quanto à forma dos mesmos, são não solenes, podendo se revestir da forma escrita, pública ou particular. Não é da substância de tais contratos qualquer solenidade para a validade dos mesmos, bastando tão somente a prova da existência do contrato�.
O) A recorrente alega que �mesmo que se ativéssemos ao aspecto meramente formal, o que se admite apenas por amor à argumentação, não seria razoável exigir o registro, porque a legislação que dispõe sobre os registros públicos (Lei n. 6015/1973) não impõe tal obrigatoriedade a estes contratos� e ainda que �a ausência do arquivamento do contrato no cartório competente não invalida a avença, não obstante seja o ato imprescindível apenas à OPONIBILIDADE a terceiros de boa-fé�.
P) Com relação ao valor de R$ 1.374.000,00, que constou do lançamento como tendo ocorrido em 31/12/2002, a recorrente afirma que, na impugnação demonstrou que o fato gerador correto seria 30/06/2002, pois foi quando �foram negociados os imóveis e firmados os contratos e não 31/12/2002 como constam nos referidos autos de infração, o que foi acolhido pela autoridade julgadora�, mas que em que pese tal reconhecimento o julgador �menciona que as conclusões fiscais permanecem incólumes, no tocante a recebimento dos imóveis como doação e, que tal erro teria beneficiado o contribuinte com a redução de uma pequena parcela dos juros�. Ocorre que tal distinção é relevante, pois �ao confirmar que o fato gerador de tal operação é 30/06/2002 confirma que o mesmo está abrangido pela decadência, nos termos do artigo 150, § 4o do CTN, uma vez que a recorrente foi notificada do auto de infração, somente em 11/12/2007�.
Q) A recorrente sustenta que além dos instrumentos particulares apresentados �as escrituras públicas acostadas aos autos às fls. 584/643, 650/685 e 687/746, referentes às aquisições dos imóveis, lavradas em 10/06/2002 também servem de prova a favor do contribuinte�, pois �não se tratam de simples documentos. As escrituras públicas, foram acostadas aos autos, onde constam expressamente a natureza jurídica da operação, os valores, o imóvel, as partes envolvidas, etc, são revestidas de fé pública�.
R) Cita os artigos 215 e 364 do Código Civil que atribuem fé pública à escritura ou documento público, e que fazem prova �não só da sua formação, mas também dos fatos que o escrivão ou o tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença" concluindo que �diante de tais preceitos legais, as escrituras públicas existentes nos autos devem ser consideradas como prova a favor do contribuinte, pois espelham a realidade das aquisições dos imóveis, o que demonstra não tratarem-se de ´doações´�.
S) Com relação aos valores acrescidos à base de cálculo, no montante de R$ 2.966.320,40, referente a diversos imóveis adquiridos através de escrituras públicas de venda e compra de Rubens Geraldo P. Simões, Paulo Alberto Benes, Lik Park, Bufara de Freitas, Montego Holding e Gapsa, Francesco Paolo, Francisco Antônio Marcos Rodrigues e Ademir Bevervanso, a recorrente argumenta que �as aquisições dos imóveis mencionados na relação de fls. 649 e 686, estão devidamente escrituradas e contabilizadas no Livro Diário do ano-calendário de 2002, conforme balanço patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002 e balanços trimestrais do ano-calendário 2002 (fls. 1021/1024 e 1119/1134) e a origem dos recursos foram provenientes de empréstimos, adiantamentos e de diversas receitas operacionais e não-operacionais auferidas pela recorrente no ano-calendário de 2002 e com disponibilidade, numerários e créditos contabilizados e existentes em 31/12/2001, conforme balanço patrimonial encerrado em 31/12/2001 (fls. 1241/1244)�. Assim pede a anulação do lançamento nesta parte, �uma vez que restou demonstrado não se tratar de omissão de receita não-operacional, mas sim de aquisições onerosas de imóveis, que foram incorporados ao ativo imobilizado da recorrente�.
T) Finalmente, com relação ao valor de R$ 7.000.000,00, acrescido pela fiscalização á base de cálculo do lucro presumido, com base no empréstimo tomado da empresa Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda., em março de 2002, a recorrente alega que o referido empréstimo já havia sido contraído no ano de 2.000 e que já teria sido �devidamente contabilizado, conforme se comprova através dos balanços patrimoniais encerrados em 31/12/000, 31/12/2001, 31/03/2002 e 31/12/2002. (fls. 1021/1024, 1135/1144, 1235/1240 e 1241/1244)� e que � para corroborar a comprovação da origem do recurso acima, a recorrente trouxe à colação o instrumento particular de mútuo celebrado com o Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda., datado de 01/03/2000. (fls. 1145/1147)�. 
U) Argumenta que �em que pese a demonstração inequívoca do empréstimo contraído pela recorrente, a autoridade julgadora deixou de apreciar o contrato, utilizando-se dos mesmos fundamentos utilizados para os contratos que foram objeto do item anterior, pela simples ausência de requisitos formais, quanto a subscrição por duas testemunhas e o registro em cartório público, restringindo-se a fundamentação no fato de que o contrato carece das formalidades legais para surtir efeitos perante terceiros�. Protesta para que se aplique a este contrato os mesmo argumentos expendidos com relação aos demais instrumentos particulares apresentados como prova, requerendo o cancelamento da exigência também nesta parte.
Ao final a recorrente requer o acolhimentos das alegações preliminares de cerceamento do direito de defesa, anulando-se o lançamento e, subseqüentemente, da decadência dos créditos tributários lançados relativos aos fatos geradores ocorridos até 01/10/2002 e ainda, caso rejeitadas, no mérito seja provido o recurso e cancelado o lançamento.
Na sessão realizada em 20 de outubro de 2011, resolveu o colegiado, por meio da Resolução nº 1302-00.123 converter o julgamento em diligência, solicitada nos seguintes termos:
Assim, voto pela conversão do julgamento em diligência para que sejam tomadas as seguintes providências:
a) a Unidade da Receita Federal do Brasil que jurisdiciona a Recorrente deve:
a.1) juntar ao presente processo cópia das Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF apresentadas pela recorrente relativas aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2002; e
a.2) juntar aos autos a relação de recolhimentos efetuados pelo sujeito passivo relativos aos tributos IRPJ, CSLL, Pis e Cofins, quanto aos fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2002.
a.3) Designar autoridade fiscal para:
I - verificar nos livros contábeis (Diário e Razão) do sujeito passivo a autenticidade e consistência dos lançamentos realizados conforme cópia do Livro Razão, juntadas às fls. 1025/1052, identificando se os valores registrados como recebidos na conta Alugueres a Receber (conta do passivo circulante), transitaram pelas contas de resultado (Receitas), bem como a forma de ingresso nas contas da empresa (Caixa ou Bancos), extraindo e anexando aos autos as cópias pertinentes. 
II � verificar se os lançamentos referidos no item I são amparados por documentação hábil e idônea, extraindo e anexando aos autos as cópias pertinentes;
III - verificar nos livros contábeis da recorrente do ano de 2000 se o contrato de mútuo no valor de R$ 7.000.000,00, firmado com a empresa Posto e Restaurante 2000 de São Manuel Ltda, com data de 1º de março de 2000 (fls. 1145/1147), foi efetivamente registrado naquela data, extraindo do livro Razão as cópias pertinentes das contas do livro Razão; e
IV � verificar nos livros contábeis do ano de 2002 se houve novo registro contábil do empréstimo citado no item III, extraindo as cópias dos lançamentos pertinentes nas contas do Razão onde foram registrados.
A autoridade fiscal designada ao cumprimento das diligências solicitadas deverá elaborar Relatório Fiscal sobre o fatos apurados.
A Recorrente deve ser cientificada dos procedimentos referentes às diligências efetuadas e do Relatório Fiscal para que, desejando, se manifeste a respeito, com o objetivo de lhe assegurar o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes (inciso LV do art. 5º da Constituição da República).
Em cumprimento à resolução a autoridade preparadora juntou aos autos cópias do extrato das DCTF�s apresentadas pela interessada no ano de 2002 (fls. 1794/1859) e extrato de pagamentos realizados no ano de 2002 (fls. 1860/1867).
Além disso, foi designada autoridade fiscal para a realização das demais diligências, que efetuou as apurações solicitadas e juntou a documentação comprobatória correspondente (fls. 1871 a 2562) e elaborou o relatório fiscal (fls. 2563/2565), da qual a interessada tomou ciência em 08/10/2012.
A autoridade fiscal diligenciante apresentou as seguintes informações em seu relatório fiscal:
Com relação aos depósitos bancários, considerados como de origem não comprovada autoridade fiscal responsável pela diligência constatou que foram registrados na contabilidade como Receitas de Aluguel (conta 61016-0) o valor integral dos valores registrados na conta aluguéis a receber (conta 11123-6) e que os aluguéis recebidos eram baixados desta conta em contrapartida com as contas junto aos bancos do Brasil e HSBC. Anexou ao processo a documentação comprobatória correspondente.
No que concerne ao empréstimo obtido da empresa Posto e Restaurante 2000 de São Manuel Ltda a autoridade diligenciante anexou cópia do contrato e dos registros contábeis do ano de 2000 quando a operação foi registrada. Informou ainda que não constatou novo registro da operação no ano de 2002, apenas a manutenção da obrigação no balanço patrimonial da recorrente.
A interessada não se manifestou sobre o relatório fiscal, retornando os autos a este Conselho para julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço.
A recorrente apresentou em se recurso voluntário duas questões preliminares: cerceamento de direito de defesa e decadência e, ainda, solicitou a realização de perícia, matérias que necessitam ser apreciadas antes de se adentrar ao mérito da exigência.
1. Cerceamento do direito de defesa
Alega a interessada que teria ocorrido cerceamento do seu direito de defesa, tanto em relação à autuação fiscal quanto no julgamento de primeira instância, na medida em que �o auditor fiscal autuante infringiu o § único do artigo 142 do CTN, que determina ser a atividade administrativa de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional e, porque, a autoridade julgadora deixou de apreciar a matéria posta na defesa, sob o fundamento de que os contratos apresentados não teriam preenchido as formalidades exigidas na legislação civil�. Aduz ainda que, �em observância ao primado da busca da verdade material, deveria o auditor fiscal autuante ter intimado previamente a recorrente, concedendo-lhe o prazo razoável, previsto na legislação que rege a matéria e posteriormente ter promovido as diligências necessárias para demonstrar de forma cabal o lançamento efetuado, o que certamente não ocorreu�. 
Não vislumbro no presente caso a ocorrência de cerceamento do direito de defesa da recorrente, seja na fase instrutória do procedimento seja após a instauração do litígio.
No que tange ao lançamento em si observo que a autoridade fiscal promoveu as apurações que entendeu necessárias e suficientes à caracterização das infrações que deram origem ao lançamento. Ainda que a autoridade lançadora possa ter se equivocado quanto aos fatos ou mesmo não tenha se aprofundado suficientemente quanto ao mérito das exigências, a recorrente, instaurada a fase litigiosa, teve a oportunidade ampla de produzir as provas que julgou cabíveis para demonstrar o equívoco do entendimento fiscal, sem qualquer restrição, de sorte que não houver qualquer cerceamento à sua defesa. Eventuais equívocos ou insuficiência de comprovação na realização do lançamento serão apreciados quando da análise de mérito dos argumentos da recorrente.
Melhor sorte não reserva à questão levantada no que pertine ao julgamento de primeira instância. 
A realização de perícias ou diligências depende do juízo de prescindibilidade do julgador, nos termos do art. 18 do decreto nº 70.235/1972, que deverá fundamentar o seu indeferimento (art. 28, in fine). 
No caso concreto, o julgador de primeira instância considerou desnecessária a realização de diligências ou perícias, fundamentando a sua decisão no item 7 de seu voto.
Assim, não se caracteriza o cerceamento do direito de defesa alegado.
Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade levantada.
2. Da decadência parcial dos lançamentos
A recorrente alega a ocorrência de decadência parcial dos lançamentos, em relação aos fatos geradores anteriores a 01/10/2002, uma vez que o lançamento foi realizado com a ciência da interessada em 11/12/2007 (fls. 752, 761, 770, 779), nos termos do § 4º do art. 150 do Código Tributário Nacional.
Assiste razão à recorrente quando esta fundamenta sua alegação no fato de que os tributos objeto de lançamento no presente processo tem a natureza daqueles que se convencionou chamar de sujeitos ao lançamento por homologação.
 Assim, pelo menos a princípio é de se observar o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º do CTN.
A interpretação quanto à aplicação do instituto da decadência à luz dos dispositivos do Código Tributário Nacional, que sempre foi objeto de grande controvérsia jurisprudencial, foi recentemente consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça � STJ, no julgamento do recurso especial (REsp) 973.733/SC que observou o procedimento de recursos repetitivos (CPC, art. 543-C, e Resolução STJ n. 08/2008), assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (STJ. RESp 973.733/SC. Rel. Min. Luiz Fux. S1. J 12.08.09. DJe 18.09.2009)
(grifo não constante no original)
Como se vê do julgado acima, a aplicação do prazo previsto no § 4º do art. 150, mesmo para os tributos sujeito a lançamento por homologação, depende da existência de requisitos objetivos: 1) a ausência de dolo, fraude ou simulação do contribuinte; 2) a existência de pagamento antecipado, ainda que parcial e, 3) a declaração prévia do débito.
O lançamento efetuado não apontou a existência de dolo, fraude ou simulação, tendo sido aplicada a multa de ofício padrão (75%) sobre os tributos lançados.
Na diligência fiscal realizada, a autoridade preparadora anexou aos autos cópias de extratos da DCTF�s apresentadas pela interessada no ano de 2002 (fls. 1794/1859) e extrato de pagamentos realizados no ano de 2002 (fls. 1860/1867), demonstrando-se que a recorrente declarou débitos e efetuou os recolhimentos em todos os períodos de apuração nos quais ocorreram os fatos lançados no ano de 2002.
Assim, tendo o lançamento sido efetuado em 11/12/2007, impõe-se o reconhecimento da decadência em relação ao IRPJ e à CSLL quanto aos fatos geradores ocorridos nos três primeiros trimestres de 2002, uma vez que a interessada optou pela apuração pelo lucro presumido. Com relação aos reflexos nas contribuições ao PIS e à Cofins, a decadência deve ser reconhecida quanto aos fatos geradores ocorridos até o mês de novembro de 2002.
Pelo exposto, reconheço a decadência parcial do lançamento, nos termos acima.
3. Da solicitação de perícia
A recorrente solicitou a realização de perícia técnica, com indicação dos quesitos a serem analisados pelos peritos.
Entendo ser dispensável tal providência, mormente tendo sido realizadas as diligências para elucidar as questões levantadas pela recorrente, que se referem à matérias fáticas cuja solução encontra-se nos elementos juntados aos autos e os demais são questões afetas ao exclusivo juízo de convencimento dos julgadores, prescindindo assim da opinião de peritos.
Ante ao exposto, indefiro o pedido de perícia, nos termos dos arts. 18 e 28, in fine, do Decreto nº 70.235/1972.
4. Do mérito
4.1 Omissão de Receitas: aquisição não onerosa de imóveis
No Termo de Verificação (fls. 568/574), a autoridade fiscal identificou diversas aquisições de imóveis por parte da interessada, concluindo, após o exame da documentação apresentada, que os imóveis haviam sido adquiridos de forma não onerosa pela recorrente, ou seja, sob a forma de doação.
Nos fatos descritos nos itens 1 a 13 do Termo de Verificação a recorrente descreve a aquisição de imóveis de empresas situadas no exterior (SHOOBAY E PARAMOUTN), nos valores de R$ 1.374.000,00 e R$ 4.674.000,00 e, após examinar as escrituras e contratos apresentados pela interessada, concluiu que os mesmos tinham sido adquiridos de forma não onerosa, ou seja, haviam sido recebidos por doação, uma vez que não houve pagamento para as empresas vendedoras, pois os valores devidos foram tratados como Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), por parte de uma delas (PARAMOUNT), que também é sua controladora.
Na sequência do termo, em seu item 14, a autoridade fiscal afirma que em relação aos demais imóveis, adquiridos em 2002, no valor total de 2.966.320,40, a contribuinte não conseguiu comprovar a origem dos recursos para estas operações imobiliárias.
Registra ainda, no item 15 e 16 do Termo de Verificação, que a empresa interessada teria contraído um empréstimo de R$ 7.000.000,00 junto a empresa Posto e Restaurante 2000 de São Manoel Ltda, e que a interessada não apresentou comprovação da efetiva entrega dos recursos pela mutuante.
No item 17 do Termo de Verificação a autoridade fiscal concluiu que �os valores acima - (itens 14 a 16) - agregam-se aos valores advindos da SHOOBAY E PARAMOUNT para justificar a compra dos imóveis, já que nenhuma documentação foi apresentada e aquisição dos imóveis ocorreu sem obrigação do pagamento espécie�.
No item B do Termo de Verificação a autoridade fiscal analisa, à luz da legislação, as operações que considerou como aquisição não onerosa de imóveis, entendendo �que ficou caracterizada a omissão de receita não operacional, em virtude da aquisição não onerosa de imóveis, os quais foram incorporados ao patrimônio do contribuinte no ano de 2002, no valor contabilizado de R$ 16.014.320,40 (...)�.
A autuação relativa ao IRPJ e à CSLL considerou os fatos geradores ocorridos nas seguintes datas e valores:
31/03/2002
R$ 7.000.000,00

31/03/2002
R$ 50.000,00

31/03/2002
R$ 1.500.000,00

30/06/2002
R$ 100.000,00

30/06/2002
R$ 1.150.000,00

30/06/2002
R$ 4.674.000,00

31/12/2002
R$ 1.374.000,00

31/12/2002
R$ 166.320,40

Os autos de infração relativos ao PIS e à Cofins, considerou os fatos geradores ocorridos nas seguintes datas e valores:
31/01/2002
R$ 7.050.000,00

31/03/2002
R$ 1.500.000,00

30/04/2002
R$ 100.000,00

31/05/2002
R$ 1.150.000,00

30/06/2002
R$ 4.674.000,00

31/10/2002
R$ 1.540.320,40

A recorrente alega que o valor de 1.374.000,00 foi equivocadamente lançado no mês de dezembro de 2002 (para fins de IRPJ e CSLL) e 31/10/2002 (para fins de PIS e Cofins), pois a operação de aquisição do imóvel respectivo ocorreu em junho de 2002.
A decisão recorrida reconheceu o equívoco, mas não vislumbrou efeitos no lançamento, entendendo que a recorrente teria inclusive se beneficiado com o erro da autoridade fiscal, in verbis:
19. No que se refere ao valor de R$ 1.374.000,00, há de se dar razão à interessada quando impugna a data da ocorrência da negociação dos imóveis no total desta cifra considerada no lançamento (31/12/2002). Ocorre que a transferência dos imóveis (considerados como recebidos por doação), no valor de R$ 1.374.000,00 tem como fato gerador a data de 10/06/2002, como informam os documentos de fls. 644/649 c/c os de fls.650 a 685.
19.1.Por outro lado, conforme já assinalado acima, permanecem incólumes as conclusões fiscais no tocante ao recebimento (pela contribuinte interessada) dos imóveis como doação. Não há duvidas de que a cifra de R$ 1.374.000,00 deve compor a base de cálculo do IR e da CSLL. O equívoco na indicação da data do fato gerador como sendo 31/12/2002, ao invés de 30/06/2002, na verdade, favoreceu o contribuinte, na medida em que uma pequena parcela dos juros de mora deixarão de ser cobrados. Não há, entretanto, diferença de cálculo em relação aos tributos e correspondente multa de ofício.
19.2.Embora aparentemente a inconformidade do contribuinte tenha se limitado às autuações do IR e da CSLL, impende observar que, em relação às contribuições PIS e COFINS, a data do fato gerador considerada no lançamento para a doação no valor de R$ 1.374.000,00 foi 31/10/2002 (fls. 763 e 771). Também nos lançamentos das contribuições PIS e COFINS, o equívoco na indicação da data do fato gerador causou prejuízo ao erário e não há diferença em relação ao valor das contribuições lançadas.
19.3.Deste modo, tendo em vista que o equívoco na indicação da data do fato gerador acarretou tributação menos onerosa à contribuinte e, considerando-se, ainda a impossibilidade sob o aspecto temporal para se retificar o lançamento, deve permanecer inalterada a exigência a título da doação recebida no valor de R$ 1.374.000,00.
Não obstante a conclusão da autoridade julgadora de primeira instância, o equívoco perpetrado tem sim influência no deslinde da controvérsia, na medida em que reconhecemos a preliminar de decadência parcial do lançamento para os fatos geradores do IRPJ e CSLL ocorridos até o terceiro trimestre de 2002 e até o mês de novembro de 2002 para o PIS/Cofins.
Desta feita, restam extintos pela decadência todos os lançamentos de IRPJ e CSLL realizados a título de omissão de receitas não operacionais pela aquisição não onerosa de imóveis (incluindo o valor de R$ 1.374.000,00), com exceção do valor lançado em 31/12/2002, pela aquisição do imóvel no valor de R$ 166.320,40.
Com relação ao PIS e a Cofins, restam extintos pela decadência todos os lançamentos realizados a título de omissão de receitas não operacionais pela aquisição não onerosa de imóveis, uma vez que o imóvel no valor de R$ 166.320,40 foi adquirido em outubro de 2002.
Resta, portanto, examinar quanto ao mérito o lançamento do IRPJ e CSLL efetuado em face da aquisição do imóvel no valor de R$ 166.320,40, realizado em 10/10/2002, conforme Escritura Pública de Compra e Venda (fls. 741/742) e Matrícula de Registro de Imóveis (fls. 743/744).
De acordo com os documentos públicos de transferência anexados aos autos o imóvel foi vendido por Ademir Bevervanso e sua mulher, que declararam ter recebido o valor da venda �em moeda nacional, contada e achada exata, cuja quantia total os vendedores dão a mais ampla, geral e irrevogável quitação�.
A fiscalização afirma que a interessada, uma vez intimada, não comprovou a origem dos recursos para a aquisição do imóvel, vindo a concluir que também esta aquisição foi feita de forma não onerosa pela recorrente, mediante doação. 
A autoridade fiscal não trouxe ao autos nenhum elemento que pudesse desconstituir a validade das informações constantes dos documentos públicos que relatam ter havido uma operação de compra e venda entre as partes, com a quitação total do preço. 
Com a devida vênia, o fato da recorrente não ter comprovado a origem dos recursos para aquisição do imóvel não tem o condão de desnaturar a operação de compra e venda. Tal fato, quando muito poderia configurar, a depender de outros elementos de comprovação, a falta de escrituração do pagamento e/ou da aquisição do bem, o que caracterizaria presunção de omissão receitas por pagamento não escriturado.
Todavia, não foram estes os fundamentos do lançamento nesta parte, e ainda que existissem elementos nos autos para configurar outra infração, não caberia ao julgador corrigir ou adequar o lançamento de ofício para amoldá-lo aos fatos. Mas, repita-se, nem este é o caso dos autos.
A acusação fiscal foi a de que a recorrente recebeu o imóvel em doação, o que não se sustenta com os elementos trazidos as autos.
Ante ao exposto, voto no sentido de cancelar o lançamento do IRPJ e CSLL o valor remanescente de R$ R$ 166.320,40, relativo à infração imputada como omissão de receitas pela aquisição na onerosa de imóveis.
4.2 Omissão de receitas: Depósitos Bancários de Origem não comprovada
Com relação à infração de omissão de receitas com base em depósitos bancários de origem não comprovada, a recorrente trouxe aos autos diversos documentos nas quais buscou correlacionar os depósitos e créditos bancários, especialmente na conta junto ao banco HSBC, com valores a título de aluguéis à receber. Tendo em vista a necessidade de verificar se as receitas com aluguéis haviam sido devidamente registradas, entendemos a necessidade de realização de diligência, nestes termos:
Outrossim, compulsando os autos e analisando os elementos apresentados pela recorrente junto com sua impugnação (fls. 868 a 1.244) verifiquei que esta trouxe alguns documentos aos autos visando a identificar a origem de diversos créditos bancários junto ao Banco HSBC (extratos às fls. 1056/1091), correlacionando-os com aluguéis recebidos e contabilizados na conta do livro Razão denominada: Alugueres a Receber (fls. 1025/1052) e que foram demonstrados na planilha às fls. 1053/1055. Os elementos apresentados me parecem consistentes e serviriam, a princípio, para infirmar, pelo menos parcialmente, o lançamento de omissão de receitas apurado com base em créditos bancários de origem não comprovada. 
Ocorre que foram juntados aos autos apenas partes do livro Razão pela autuada, não sendo possível aferir sua autenticidade e consistência com os demais lançamentos contábeis dos fatos registrados (recebimentos via Caixa ou Bancos, reconhecimento da respectiva receita de alugueres, etc), na medida em que tampouco a fiscalização efetuou a juntada de cópias dos livros diários apresentados no decorrer da fiscalização (vide resposta ao Termo de Inicio de Fiscalização � fls. 563). 
Na diligência realizada a autoridade fiscal constatou que foram registrados na contabilidade como Receitas de Aluguel (conta 61016-0) o valor integral dos valores registrados na conta aluguéis a receber (conta 11123-6) e que os aluguéis recebidos eram baixados desta conta em contrapartida com as contas junto aos bancos do Brasil e HSBC.
Em vista de tal informação, cotejamos os documentos apresentados pela recorrente (fls. 868/1244) e os colhidos na diligência realizada e verificamos que a maior parte dos valores creditados na conta corrente bancária junto ao HSBC, considerados como de origem não comprovada pela fiscalização teve como origem o recebimento de receitas com aluguéis devidamente escrituradas e tributadas. Os montantes mensais justificados são os seguintes:
MÊS
VLR LANÇADO
VALOR JUSTIFICADO COM ALUGUÉIS

JANEIRO
  18.199,99 
  18.199,99 

FEVEREIRO
  39.327,65 
  39.327,65 

MARÇO
  37.644,19 
  24.968,86 

ABRIL
  100.263,72 
  98.552,72 

MAIO
  60.819,86 
  49.796,46 

JUNHO
  22.958,31 
  22.958,31 

JULHO
  39.689,16 
  39.689,16 

AGOSTO
  31.261,46 
  31.261,46 

SETEMBRO
  122.999,79 
  116.259,57 

OUTUBRO
  93.778,30 
  80.244,88 

NOVEMBRO
  49.180,98 
  34.433,80 

DEZEMBRO
  31.470,97 
  24.652,25 

TOTAIS
  647.594,38 
  580.345,11 

Além disso, constatamos que alguns valores se referiam a cheques depositados e posteriormente devolvidos e ainda que alguns lançamentos, considerados sem origem pelo Fisco, não existiam nos extratos bancários, conforme abaixo indicado:
DATA DO CRÉDITO
VALOR
MOTIVO PARA EXCLUSÃO

10/03/2003
11.000,00
Cheque depositado e devolvido (fls. 1062)

25/03/2003
1.675,33
Lançamento não existe no extrato (fls.1063)

21/10/2003
1.112,21
Cheque depositado e devolvido (fls. 1086)

27/10/2003
1.112,21
Cheque depositado e devolvido (fls. 1086)

06/11/2003
3.877,42
Lançamento não existe no extrato (fls.1088)

17/11/2003
1.126,15
Cheque depositado e devolvido (fls. 1089)

20/11/2003
2077,46
Cheque depositado e devolvido (fls. 1089)

15/12/2003
3.270,00
Cheques depositados e devolvidos (fls. 1091)

29/12/2003
3.548,72
Cheque depositado e devolvido (fls. 1091)


A decisão de primeiro grau já havia excluído alguns valores creditados na conta junto ao HSBC, considerados de origem não comprovada pelo Fisco.
Desta feita permanecem como não justificados os seguintes créditos na conta corrente junto ao HSBC:
DATA DO CRÉDITO
VALOR
JUSTIFICATIVA

01/04/2003
1.711,00
Não identificada a origem

05/09/2003
4.139,56
Não identificada a origem

02/10/2003
9.047,00
Não identificada a origem

14/10/2003
2.262,00
Não identificada a origem

12/11/2003
3.270,00
Não identificada a origem

Assim, resta apurada a seguinte situação em relação aos valores creditados junto ao banco HSBC e tidos como créditos não justificados no lançamento fiscal:
RESUMO DOS CRÉDITOS EXCLUIDOS - BANCO HSBC � 2003

MÊS 
 VLR. LANÇADO 
 EXLUIDO PELA DRJ 
 JUSTIFICADO ALUGUÉIS 
 CHEQUE DEVOLVIDO 
 LANCTO. INEXISTENTE 
 VLR. MANTIDO 
 VLR. A EXCLUIR 

JANEIRO
 18.199,99 
 
 18.199,99 
 
 
  - 
 18.199,99 

FEVEREIRO
 39.327,65 
 
 39.327,65 
 
 
  - 
 39.327,65 

MARÇO
 37.644,19 
 
 24.968,86 
 11.000,00 
 1.675,33 
  0,00 
 37.644,19 

ABRIL
 100.263,72 
 
 98.552,72 
 
 
 1.711,00 
 98.552,72 

MAIO
 60.819,86 
 11.023,40 
 49.796,46 
 
 
  - 
 49.796,46 

JUNHO
 22.958,31 
 
 22.958,31 
 
 
  - 
 22.958,31 

JULHO
 39.689,16 
 
 39.689,16 
 
 
  - 
 39.689,16 

AGOSTO
 31.261,46 
 
 31.261,46 
 
 
  - 
 31.261,46 

SETEMBRO
 122.999,79 
 2.600,66 
 116.259,57 
 
 
 4.139,56 
 116.259,57 

OUTUBRO
 93.778,30 
 
 80.244,88 
 2.224,42 
 
 11.309,00 
 82.469,30 

NOVEMBRO
 49.180,98 
 4.396,15 
 34.433,80 
 3.203,61 
 3.877,42 
 3.270,00 
 41.514,83 

DEZEMBRO
 31.470,97 
 
 24.652,25 
 6.818,72 
 
  0,00 
 31.470,97 

TOTAIS
 647.594,38 
 18.020,21 
 580.345,11 
 23.246,75 
 5.552,75 
 20.429,56 
 609.144,61 

Com relação aos créditos bancários na conta junto ao Banco do Brasil identificamos que o valor de R$ 28.000,00, creditado em 18/03/2003 foi proveniente de transferência da conta do mesmo titular junto ao Banco HSBC, devendo também ser excluído da autuação. 
A decisão de primeiro grau já havia identificado esta transferência, mas não procedeu à exclusão por entender que no mês a fiscalização havia incluído um crédito sem origem por valor inferior ao registrado no extrato e promoveu a compensação entre os valores. Entendo que tal procedimento foi equivocado. De qualquer sorte, o valor em questão, que havia sido creditado na conta do HSBC naquele mês, também teve sua origem comprovada, de modo que não haveria mais motivo para a dita compensação feita pelo acórdão recorrido. Assim, o valor de R$ 28.000,00 também deve ser excluído da base de cálculo do lançamento relativo ao primeiro trimestre de 2003 (IRPJ e CSLL) e do mês de março/2003 (PIS e Cofins).
Enfrentados os aspectos fáticos, cumpre, na sequência, apreciar os argumentos da recorrente contrários à utilização dos depósitos bancários, cuja origem não foi comprovada, como signo de auferimento de renda.
O lançamento baseou-se na Lei nº 9.430, de 1996, art. 42, que estabelece:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
A Súmula no 182 do TFR é anterior à citada lei, não se aplicando após sua edição. O mesmo acontece com o acórdão citado pela recorrente.
A despeito da opinião contrária da recorrente, trata-se de uma presunção legal de que os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, não comprovados com documentação hábil e idônea, constituem receita omitida. 
Em relação às presunções de omissão de receita, destaca-se que essas são classificadas pela doutrina como espécies de provas indiretas. A doutrina do Direito Tributário identifica duas espécies distintas: as legais e as simples (comuns). As presunções legais se subdividem em absolutas (jure et de jure) e relativas (jures tantum). As presunções absolutas não admitem prova em contrário ao fato presumido, já as relativas admitem prova contrária, reputando-se verdadeiro o fato presumido até que a parte interessada prove o contrário.
As presunções legais relativas provocam a chamada �inversão do ônus da prova�, cabendo ao contribuinte provar que o Fisco está equivocado. A falta de adequada comprovação impede o acolhimento do pleito, este é o entendimento expresso pelo Código de Processo Civil, art. 333, II.
A comprovação da origem dos valores depositados em conta-corrente bancária deve ser detalhada, coincidente em data e valores. Deve ficar claro que o numerário teve origem em valores já tributados pela empresa ou em valores não tributáveis ou tributáveis exclusivamente na fonte.
No caso presente, a fiscalização intimou a empresa a esclarecer e comprovar adequadamente a origem dos recursos depositados em suas contas-corrente, entendendo que não restou comprovada essa origem durante a ação fiscal. Portanto, a materialidade do fato gerador ficou caracterizada. 
A recorrente, por sua vez, pode demonstrar em sua defesa que parte dos recursos depositados era proveniente de suas receitas declaradas, o que levou ao cancelamento de parte do lançamento, como anteriormente analisado.
Assim, é descabido qualquer questionamento acerca da possibilidade de utilização dos valores dos depósitos como base de cálculo dos tributos lançados, devendo ser mantida a exigência em relação aos valores creditados em contas bancárias, cuja origem não restou comprovada.
Ante ao exposto, voto no sentido de cancelar parcialmente o lançamento de omissão de receitas apuradas com base em créditos bancários de origem não comprovada, mediante a exclusão da base de cálculo dos tributos lançados (IRPJ, CSLL, PIS e Cofins), nos períodos e montantes abaixo indicados:
RESUMO DOS CRÉDITOS A EXCLUIR DO LANÇAMENTO - ANO 2003

MÊS 
 VLR A EXCLUIR HSBC 
VLR A EXCLUIR B.BRASIL
TOTAIS MENSAIS A EXCLUIR B/C: PIS/COFINS
TOTAIS A EXCLUIR POR TRIMESTRE B/C: IRPJ/CSLL

JANEIRO
 18.199,99 
 
  18.199,99 
  123.171,83 

FEVEREIRO
 39.327,65 
 
  39.327,65 


MARÇO
 37.644,19 
 28.000,00 
  65.644,19 


ABRIL
 98.552,72 
 
  98.552,72 
  171.307,49 

MAIO
 49.796,46 
 
  49.796,46 


JUNHO
 22.958,31 
 
  22.958,31 


JULHO
 39.689,16 
 
  39.689,16 
  187.210,19 

AGOSTO
 31.261,46 
 
  31.261,46 


SETEMBRO
 116.259,57 
 
  116.259,57 


OUTUBRO
 82.469,30 
 
  82.469,30 
  155.455,10 

NOVEMBRO
 41.514,83 
 
  41.514,83 


DEZEMBRO
 31.470,97 
 
  31.470,97 


TOTAIS
 609.144,61 
 28.000,00 
  637.144,61 
     637.144,61


5. Conclusão
Por todo o exposto, voto por acolher a preliminar de decadência em relação ao aos fatos geradores de IRPJ e CSLL ocorridos nos três primeiros trimestres de 2002, e aos fatos geradores do PIS e à Cofins ocorridos até o mês de novembro de 2002; e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para cancelar integralmente o lançamento referente a omissão de receitas efetuado do ano-calendário: 2002, com base na aquisição não onerosa de imóveis (subitem 4.1 do voto) e, parcialmente o lançamento referente ao ano-calendário 2003, decorrente de omissão de receitas apuradas com base em créditos bancários de origem não comprovada, reduzindo a base tributável nos períodos e montantes indicados no subitem 4.2 desse voto.
Sala de Sessões, em 10 de outubro de 2013.
(assinado digitalmente)
Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator
 
 




Processo n® 19515.004220/2007-15 S1-C3T2
Acoérdao n.° 1302-001.205 Fl. 2.572

langcamento de omissdo de receitas com base em créditos bancarios de origem
nao comprovada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros 2* Turma Ordindria da Terceira Camara da Primeira
Secao de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade, em
acoliier a preliminar de decadéncia e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntario,
nos termos do relatdrio e voto proferidos pelo Relator.

(assinado digitalmente)

Alberto Pinto Souza Junior — Presidente

(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Alberto Pinto

Souza Junior, Waldir Veiga Rocha, Marcio Rodrigo Frizzo, Guilherme Pollastri Gomes da
Silva, Luiz Tadeu Matosinho Machado e Cristiane Silva Costa.
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Relatorio

Trata-se de lancamentos de Imposto de Renda da Pessoa Juridica - IRPJ,
Programa de integragdo Social - PIS, Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
- COFINS e Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, dos anos-calendario 2002 e
2003, no valor total de R$ R$ 16.794.160,17, incluindo o principal, multa de oficio e juros de
rora atualizados até 30/11/2007, efetuados por meio dos Autos de Infracdo de fls. 747 a 789..

As infragdes apuradas referem-se, no ano de 2002, a omissao de receitas nao
operacionais decorrentes de aquisi¢do de imoéveis de forma gratuita, caracterizados pela
fiscalizagdo como doagdo, e em relagao ao ano de 2003, a omissao de receitas apuradas com
base em créditos bancarios cuja origem nao teria sido comprovada. O contribuinte tomou
ciéncia dos langamentos em 30/03/2007 (fls. 192, 204, 215 e 226).

A ciéncia da autuagdo se deu em 11/12/2007. Tempestivamente o sujeito
passivo apresentou impugnacao aos lancamentos em 09/01/2008, (fls. 868 a 921), tendo suas
alegacgdes sintetizadas pela DRJ-SPO-I, in verbis:

3.1. Ao relatar os fatos, a interessada destaca que atendeu aos
termos das intimagoes fiscais e, apesar da ampla e robusta
documentagdo apresentada pela impugnante, a fiscaliza¢do teria
partido de premissas equivocadas, baseando-se em suposi¢oes e
presungoes, para concluir pela omissdo de receitas ndo
operacional e operacional.

3.2. Em preliminar, argui, com base no art. 150, § 4°, do Codigo
Tributario Nacional, a decadéncia do direito de o Fisco
proceder aos langamentos do IRPJ (apuragdo trimestral) e
reflexos, em relagdo a fatos geradores ocorridos anteriormente a
01/10/2002 (valores tributados: R$ 4.674.000,00 — fato gerador
de 31/03/2002; R$ 1.374.000,00 — fato gerador de 30/06/2002;
RS 2.800.000,00 — fatos geradores de 31/03/2002 e 30/06/2002;
e RS 7.000.000,00 — fato gerador 31/03/2002), por se tratar de
langamento por homologagdo.

3.3. Também em sede de preliminar alega a impugnante o
cerceamento do direito de defesa, posto que a fiscalizagdo ndo
teria considerado a documentagdo apresentada pela contribuinte
e, com base nos artigos 5° inciso LV, da Constituicdo Federal,
artigo 2° incisos VII e IX do paragrafo unico, da Lei n°
9.784/1999, conclui que faltam aos pré questionados autos de
infracdo, um minimo de substrato fatico, declarado, evidenciado
ou motivado, que ensejem a instauracdo, valida, e regular do
correspondente procedimento fiscal adotado, tornando-se sem
efeito os autos de infragdo em epigrafe.

3.4. Quanto ao mérito, inicialmente, a interessada contrapoe-se
aos langcamentos decorrentes de depositos bancarios de origem
ndo, comprovada. Argumenta que diversos valores relativos ao
Banco, do _Brasil (BB) referem-se a transferéncias entre contas
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correntes da mesma titularidade (HSBC para BB e BB para BB)
que ndo poderiam ser objeto de tributagdo. As fls. 8§82/883 estdo

relacionados os depositos que estariam comprovados por meio
dos documentos de fls. 987 a 1017.

3.4.1. Argumenta ainda que outras diferencas de depdsitos e
movimentagoes bancarias em relacdo ao Banco do Brasil teriam
origem em movimentos de empréstimos adiantamentos e diversas
receitas operacionais e ndo operacionais auferidas pela
impugnante no ano de 2003, devidamente escrituradas,
contabilizadas e declaradas na DIPJ entregue via internet (docs
de fls. 1.148/1.202) e de saldos de numerarios, bancos, contas a
receber e outros créditos contabilizados e existentes no balanco
patrimonial de 31/12/2002 e declarados na DIPJ entregue via
internet (fls. 1.021/1.024, 1140/1143 e 1203/1236).

3.4.2. Em relacdo aos demais valores constantes nos extratos do
HSBC, a contribuinte alega que se tratam de recebimentos de
aluguéis e transferéncias bancarias, conforme consta no Livro
Razdo Analitico — periodo 01/01/2003 a 31/12/2003 (docs. de fls.
1.025/1.052) e na relacdo e extrato bancdario da referida
institui¢do financeira (fls. 1.053/1.065 e 1.068/1091), ja
declarados na DIPJ entregue via internet.

3.4.3. Reportando-se a tabela de fl. 884, a impugnante afirma
que as demais diferencas apuradas pela fiscalizagdo referem-se
a cheques devolvidos e valores que ndo constam nos extratos
bancarios, que ndo poderiam ter sido tributados.

3.4.4. Ainda em relacdo aos depositos bancarios considerados
ndo comprovados, argumenta que:

- 0 mero fato de algum contribuinte haver efetuado depdsitos em
banco ndo é, por si so, comprobatorio de que ele tenha auferido
rendimentos tributdveis;

- tanto o Primeiro Conselho de Contribuinte, como a Camara
Superior de Recursos Fiscais, em inumeras decisoes,
consagraram o entendimento em que se admitia como
comprovado, por presuncdo, percentuais de 10% a 50% sobre os
depaositos efetuados, observando-se uma margem crescente, por

exercicio, em relagdo aos periodos fiscalizados mais distantes,
referindo-se ao Acérddao CSFR/01-0.479, de 26/10/1984;

- entre o fato conhecido (fato indiciario) e o fato desconhecido
(fato provavel) deve haver uma correlagdo segura e direta, ndo
podendo haver duvidas sobre a materializa¢do dessa correlagdo,
sob pena desse artificio legal resultar indevido por absoluta
inadequagdo do conceito juridico escolhido para sua concregdo;

- tendo essa convicgdo, o legislador decidiu estabelecer a
presungdo legal vinculada a falta de registros de pagamentos,
comumente denominada de “omissdo de compras”. Com a
instituicdo dessa nova presun¢do legal, o trabalho do fisco fica
limitado a provar apenas a auséncia de registro de pagamento,
que ¢ fato indiciario da referida presuncdo legal;
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- a presung¢do nunca poderd ser resultado da iniciativa criativa e
original do legislador, pois ela deve sempre estar apoiada na
repetida e comprovada correlagdo natural entre os dois fatos
considerados, o conhecido e o desconhecido. So a certeza da
correlagdo natural entre esses fatos autoriza a inser¢do da
correlagdo logica entre tais fatos, mediante via legislativa,

- na area judicial, consoante a Sumula n° 182, do extinto
Tribunal Federal de Recursos — TFR, restou averbado ser
ilegitimo o langcamento arbitrado com base apenas em extratos
ou depositos bancarios;

o

- a presungdo legal estabelecida pelo artigo 42 da Lei n
9.430/1996 colide com as diretrizes do processo de criag¢do das
presungoes legais, pois a experiéncia haurida com os casos
anteriores evidenciou que entre esses dois fatos ndo havia nexo
causal, vale dizer, constatou-se ndo haver liame absoluto entre o
depasito bancario e o rendimento omitido,

- se os depositos representam o marco inicial da investigagdo,
eles ndo podem ser erigidos a fato indicidrio na constru¢do da
aludida presuncgdo legal;

- 0s extratos bancarios ndo sdo, no sentido legal do termo,
documentos que o contribuinte deva conservar. Alids, desses
papéis invariavelmente consta a expressdo ‘“extrato para simples
conferéncia’, o que por si so revela que se trata de um papel que
ndo cria obrigagoes nem gera direitos. Tanto assim, que se
alguém tiver um langamento em seu extrato feito de forma
equivocada, isso ndo o transforma em credor ou devedor da
quantia lan¢ada;

- o langamento ha de ser anulado, uma vez que restou
caracterizado ndo se tratar de omissdo de receita operacional,
mas sim de créditos e depdsitos bancarios comprovados,
declarados e devidamente contabilizados no ano-calendario
2003.

3.5. Quanto as OUTRAS RECEITAS que ndo foram acrescidas a
base de calculo do lucro presumido, a impugnante entende que a
fiscalizagdo partiu de premissas equivocadas, baseando-se em
suposi¢oes e presungoes, desconsiderando o0s contratos
particulares firmados pela impugnante, consistentes em
adiantamento para futuro aumento de capital, cessdo de créditos
e compensa¢do de créditos e dividas, para considerar tais
operagoes como doag¢do, 0 que representaria um acréscimo
patrimonial eventual (receita ndo operacional) que deveria ter
sido computada na apuracdo do lucro liquido do periodo. A
partir de entdo, prossegue sua defesa argiiindo que:

® Segundo o artigo 1165 do Codigo Civil (em vigor em 2002)
somente poderia ser considerado doagdo, o contrato em que uma
pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimonio bens ou
vantagens para o de outra, que os aceita. O artigo 1168 do
mesmo diploma legal exige que a doagdo seja feita por escritura
publica ou instrumento particular;
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® Para que o ato administrativo seja valido e eficaz deve-se ter
um fundamento, ou seja um pressuposto de direito, que é o
dispositivo legal em que se baseia o ato. A auséncia de motivo ou
a indicagdo de motivo falso invalidam o ato administrativo,

¢ mero ato administrativo ndo tem o conddo de ignorar a
legislagdo aplicavel a espécie e simplesmente desconsiderar
documentos validos, elaborados de acordo com as normas
legais, para tachd-lo com outra nomenclatura, onde possa
incidir tributagdo

® 0 valor de R$ 1.374.000,00 tem como fato gerador a data de
30/06/2002, oportunidade em que foram negociados os imoveis e
firmados os contratos e ndo 31/12/2002 como constam nos
referidos autos de infrag¢do, razao pela qual impugna-se tal data;

® g empresa PARAMOUNT GROUP INC (PARAMOUNT) em
10/06/20002 tornou-se credora da empresa BRASMOUNT
IMOBILIARIA LTDA (BRASMOUNT), pelo valor de R$
1.374.000,00 em decorréncia da alienagdo de imoveis, o que foi

representado por notas promissorias em cardter pro soluto, de
emissdo da BRASMOUNT IMOBILIARIA LTDA.;

® Na mesma data a BRASMOUNT adquiriu de SHOOBAI
FINANCE & INVESTMENT CORP. (SHOOBAI) diversos
imoveis no valor total de R$ 4.674.000,00 emitindo notas
promissorias recebidas pela vendedora também em carater pro
soluto,

® referidas aquisigcoes estdo suportadas por escrituras publicas,
todas anexadas aos autos (fls. 584/643, 650/685 e 687/746)
tendo os referidos imoveis sido registrados em seu ativo
permanente como imoveis para loca¢do, sendo a contrapartida
creditada em conta do passivo circulante, conforme assinalado a
. 891;

e em 10/06/2003, a empresa PARAMOUNT e a ora impugnante
celebraram Instrumento Particular de Adiantamento para
Futuro Aumento de Capital, onde converteram o crédito acima
no valor de RS 1.374.000,00 em adiantamento para futuro
aumento de capital social da impugnante, o que deveria ocorrer
no prazo de 2 anos, sendo que a impugnante ficou desobrigada
de promover a qualquer tempo o pagamento da referida quantia
representada por notas promissorias, condicionando tal
quitagdo a efetivagdo do aumento de capital (fls. 1092/1094),

o Em 10/06/2002, a SHOOBAI (tomadora) e a PARAMOUNT
(mutuante) firmaram Contrato de Empréstimo no exterior, no
valor de R$ 4.674.000,00, cujo teor foi objeto de tradugdo
Jjuramentada e de registro junto ao 5° Oficial de Registro de
Titulos e Documentos (fls. 1095/1106);

® a0 PARAMOUNT firmou Instrumento Particular de Cessdo de
Crédito e Adiantamento para Futuro Aumento de Capital com a
interessada, o crédito cedido foi o que a PARAMOUNT detinha
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contra a SHOOBAI no valor de R$ 4.674.000,00 (fls.
1107/1110);

® Na mesma data, foi formalizado o Instrumento Particular de
compensagdo de Créditos e dividas entre a BRASMOUNT e a
SHOOBAI, pois tais empresas eram, ao mesmo tempo, credoras
e devedoras da importdancia de R$ 4.674.000,00 (fls. 1111/1112);

® apos os langamentos identificados a fl. 891, a BRASMOUNT
passou a registrar em seu ativo, imoveis no valor total de R$
6.048.000,00, tendo, em contrapartida, um passivo de

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) com sua
controladora PARAMOUNT, no mesmo valor (fls. 1113/1115);

e em 10/06/2004, as empresas PARAMOUNT e BRASMOUNT
celebraram Instrumento Particular de Aditamento ao
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital realizado em
10/06/2002, no valor RS 6.048.000,00 estipulando a
prorrogacdo do prazo para 10/06/2010 (fls. 1117/1118),

® fais operagoes decorrentes de contratos escritos foram
devidamente escrituradas e contabilizadas no ano-calendario de
2002, conforme balancgo patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002
e balancos trimestrais do mesmo ano (fls. 1021/1023 e
1119/1134);

® em que pese a validade juridica de tais contratos, existentes no
sistema como ato juridico perfeito e a justificagcdo plena dos
valores de R$ 1.374.000,00 e de R$ 4.674.000,00 foram os
mesmos desconsiderados pela fiscalizagdo sustentando-se as
imputagoes apenas por mera suspicdcia pessoal da auditora
fiscal;

® para serem desconsiderados os contratos (atos juridicos)
deveria ter sido percorrido o devido processo legal,
demandando-se a nulidade dos mesmos, o que ndo ocorreu,
tendo a impugnante invocado os artigos 135, 81, 82, 145, 129,
130 e 131 do Codigo Civil;

® g vontade livremente manifestada pelas partes evolvidas no
acordo, consubstancia-se na criagdo de vinculos obrigacionais
que terdo forga de lei entre os contratantes;

® 0 contrato é um negocio juridico firmado entre duas ou mais
pessoas, que acorddo sobre determinado objeto, estabelecendo
entre elas obrigagoes e direitos ndo vedados pelo ordenamento
Jjuridico, produzindo, destarte, uma norma juridica individual
que vincula as partes;

® em regra, ndo ha rigor quanto a forma que os contratos devam
obedecer para serem considerados validos, conforme artigos 82,
129 e 1079 do Codigo Civil, e os contratos formados pela
impugnante atendem a estes preceitos legais;

o (Como prova das alegacoes da impugnante devem ser
considerados> cos//0dinstrumentos — particulares  firmados e
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apresentados a fiscalizagdo, os quais foram anexados a
impugnagdo as fls. 1092 a 112 e 117/118. Aliados a tais
documentos, as escrituras publicas acostadas aos autos as fls.
584/643, 650/685 ¢ 687/746, referentes as aquisi¢oes de imoveis,
lavradas em 10/06/2002 também servem de prova a favor da
contribuinte, invocando para tanto o artigo 215 do Codigo Civil,
os artigos 6°e 7°da Lei n° 8.935/1994 e o artigo 364 do Codigo
de Processo Civil Brasileiro;

® A impugnante no decorrer da fiscaliza¢do foi intimada a
apresentar intimeros documentos e, sempre atendeu prontamente
a auditoria fiscal. Em nenhum momento a impugnante foi
intimada a apresentar documentos de terceiros versados em
lingua estrangeira que comprovassem a origem dos recursos.
Tal determinagdo seria repudiada, pois no nosso ordenamento
Jjuridico ndo ha previsdo legal para a sua admissdo.

® « impugnante apresenta o contrato de empréstimo firmado
entre a PARAMOUNT e a SHOOBAI versado em lingua
estrangeira, devidamente traduzido por tradutor juramentado, o
que atende a todas as exigéncias impostas pela legislagdo,
notadamente pela Lei n° 6015/1973 (fls. 1095 all06). Observa,
ainda, que sob o aspecto da Lei de Registros Publicos (Lei n°’
6015 de 31/12/73), deve-se atentar ao fato de que os documentos
de procedéncia estrangeira devem ser registrados no Cartorio de
Titulos e Documentos, acompanhados das respectivas tradugoes,
para produzirem efeitos em reparti¢oes publicas, ou em qualquer
Juizo ou Tribunal, ou perante terceiros;

® com base nos arts. 212, inciso Ill, 224, 157 e 13 do Codigo
Civil e no artigo 13 do CPC, pode-se concluir que a prova
contraria as condutas atribuidas a impugnante, consubstanciada
em documento obtido no exterior, é robusta e suficiente para
Justificar a origem dos recursos, sendo que o valor intrinseco da
mesma é de licitude incontestdvel;

® todos os valores aqui consignados, que deixaram de ser
considerados pela fiscalizagdo encontram-se escriturados e
contabilizados, conforme se depreende do balanco patrimonial
de 0170172002 a 31/12/2002 (docs. de fls 1021 a 1024), em que
se verifica a f1.1023 os EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS
(AFAC — Paramount: R$ 5.606.947,05; Shoobai Finance &
Investment C: 4.674.000,00; P.Restaurante 2000 S.Manuel:
7.000.000,00),

® 0 fato de ndo constar valores escriturados e contabilizados nas

fichas 47B e 56B — outras informacgoes, das DIPJ's dos anos-
calendarios (SIC) 2002 e 2003, consiste mera auséncia formal de
dados, que pode ser sanada a qualquer tempo, pois a
escrituracdo e a contabilizacdo de tais valores encontram-se
regularizadas nos balangos patrimoniais e no Livro Diario da
impugnante;

® os institutos do direito adquirido e do ato juridico perfeito e da
coisa julgada, .albergados pelo artigo 5° inciso XXXVI, da
Constituigdo ) Federal,o \témrpor --escopo;i-salvaguardar a
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permanente eficacia dos direitos subjetivos e das relagoes
Jjuridicas constituidas validamente sob a égide de uma lei. Das
defini¢oes destes institutos extrai-se a caracteriza¢do, no caso
em tela, tanto do direito adquirido quanto do ato juridico
perfeito, pois os contratos firmados pela impugnante, perfazem
atos que foram constituidos validamente sob a égide de uma lei
valida (art. 6°da LICC);

® com a apresenta¢do de tais provas documentais, o onus da
prova volta a ser do Fisco, do qual ndo se desincumbiu, razdo
pela qual tais valores merecem ser considerados como provados,

® para a desconsidera¢do das escrituras e dos contratos
firmados pela impugnante, a fiscaliza¢do deveria ter provado a
ndo validade dos mesmos, o que certamente ndo ocorreu. E para
a desconsideragdo dos contratos a fiscalizagdo deveria ter
submetido tais contratos ao devido processo legal.

® Caso houvesse qualquer indicio de falsidade nos documentos
apresentados, deveria ter sido instaurado inquérito policial para
averiguagoes (com elaborag¢do de laudos técnicos periciais), o
que ndo ocorreu no caso em tela;

® se no proprio Inquérito Policial, presidido por autoridade
competente ndo ha formalizagdo da acusagdo, restando apenas
um relatorio, que dara subsidios a instauragdo da ag¢do penal,
onde se buscara a condenagdo do acusado, ndo ha que se falar
em imputacdo de condutas fraudulentas, tipificadas pelo fisco
como falsificagdo a impugnante, por mera andlise feita pelos
proprios auditores autuantes. Portanto, ndo ha que se falar em
condutas fraudulentas, ao menos por parte da impugnante, em
relagdo aos contratos de adiantamento para futuro aumento de
capital, cessdo de créditos e compensagdo de créditos e dividas;

® ou a fiscalizagdo impugna através dos meios legais e do
devido processo legal os diversos contratos apresentados como
prova da origem dos recursos, ou aceita a comprovagdo da
origem dos recursos e da destinagdo dos valores como
verdadeira, pois salvo argiiicdo especifica de falsidade a ser
realizada na forma do artigo 390 do CPC, tais alega¢oes ndo
sdo suficientes para desconsiderar a origem dos recursos,

® em relacdo ao valor de R$ 2.966.320,40, acrescentado a base
de cdlculo do lucro presumido, originario de diversos imoveis
adquiridos (fls. 686), que a parcela no valor de R$ 166.320,40
tem como fato gerador a data de 10/10/2002, oportunidade em
que foi negociado o imovel e ndo em 31/12/2002 como consta no
referido auto de infragdo

® as aquisigcoes dos imoveis mencionados na relagdo de fls. 649
e 686, estdo devidamente escrituradas e contabilizadas no Livro
Diario do ano-calendario de 2002, conforme balango
patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002 e balangos trimestrais
do ano-calendario 2002 (docs. 1021/1024 e 1119/1134) e a
origem, dos recursos, foram provenientes de empréstimos,
adiantamentos , .e - de, . diversas. receitas,  operacionais..e ndo
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operacionais auferidas pela impugnante no ano-calendario de
2002 e com disponibilidade, numerarios e créditos
contabilizados e existentes em 31/12/2002, conforme balango
patrimonial encerrado em 31/12/2001 (docs. fls. 1241/1244);

¢ o valor de RS 7.000.000,00 acrescentado a base de calculo do
lucro presumido, origindrio de empréstimo tomado da empresa
Posto e Restaurante 2000 de Sdo Manoel Ltda., em marco de
2002, mas, ocorre que desde 2000, a impugnante ja havia
contraido empréstimo no valor de R$ 7.000.000,00 junto ao
Posto e Restaurante 2000 de Sdo Manoel Ltda, ja devidamente
contabilizado, conforme se comprova através dos balangos
patrimoniais encerrados em 31/12/2000, 31/12/2001, 31/03/2002
e 31/12/2002 (docs. fls. 1021/1024, 1135/1144, 1237/1240 e
1241/1244);

® para corroborar a comprovagdo da origem do recurso acima,
a impugnante traz a colag¢do o instrumento particular de mutuo
celebrado com o Posto e Restaurante 2000 de Sao Manoel Ltda,
datado de 01/03/2000 (fls. 1145/1147)

® em observancia ao primado da busca da verdade material,
deveria a auditora fiscal autuante ter promovido as diligéncias
necessarias para demonstrar de forma cabal o langamento
efetuado, o que certamente ndo ocorreu;

® A fiscalizagdo simplesmente desconsiderou os documentos
fornecidos pela impugnante, violando o artigo 142 do CTN;

® g verdade encontra-se ligada a prova, pois é por meio desta
que se torna possivel afirmar idéias verdadeiras, adquirir a
evidéncia da verdade, ou certificar-se de sua exatiddo juridica.
Ao direito somente é possivel conhecer a verdade por meio de
provas;

o Toda verdade deve resistir a refutagdo. A prova, e
preferencialmente a contraposi¢do de provas, visa demonstrar a
verdade ou a falsidade do significado de um enunciado. Por
contraposi¢do entende-se a comparagdo do dado que se quer
provar com outros que confirmem ou infirmem sua exatiddo. A
prova resultara da confirmagdo ou da concorddncia dos dados
confrontados;

e Os principios constitucionais podem ser condensados em duas
grandes vertentes: a lei deve conter o desenho completo da
imposicdo pretendida (principio da estrita legalidade) e o tipo
tributdario ndo pode ser conformado fora dos contornos da lei
(principio da tipicidade fechada);

® Por tais razoes o direito tributdrio brasileiro, por for¢a da lei
maior e de sua lei explicitadora, ndo admite a utilizacdo de
presungoes, pois em face da duvida pertinente a falta de desenho
completo do fato gerador pretendido pelo sujeito passivo, ndo
podem ser aplicadas sempre que se utilize de interpretagdes
extensivas. Na duvida — e sempre ha parcela de duvida nas
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presuncdes, deve-se aplicar a interpretacdo mais favoravel ao
contribuinte;

® ficou claro que o Fisco deixou de seguir a regra do artigo 142,
uma vez que deixou de efetuar o procedimento administrativo
para verificar a ocorréncia do fato gerador, baseando-se apenas
em SUPOSICOES;

® A auditora fiscal autuante ignorou toda a escrituragdo
contabil e a documentagdo fornecida pela impugnante, que ora
se acosta a presente impugna¢do, onde hd comprovagdo
inequivoca da origem dos recursos, da escrituragdo do Livro
Diario, escrituras publicas, contratos, documentos contabeis,
que denotam o erro cometido na autuagdo,

® faltam aos pré questionados autos de infra¢do, um minimo de
substrato fatico, declarado, evidenciado ou motivado, que
ensejem a instaurag¢do, valida e regular do correspondente
procedimento fiscal, razdo de se decretar a nulidade do
procedimento fiscal adotado — tornando-se sem efeito os autos
de infracdo epigrafados.

3.6. A interessada, em sua impugnacgdo a fl. 910, nos termos do
artigo 16, inciso IlI, § 4° “a”, do Decreto n° 70.235/1972,
requer seja efetuada diligéncia fiscal para a verificagdo de todos
os elementos trazidos na peca de defesa. A impugnante, ao final
de sua defesa, protesta provar o alegado por todos os meios de
prova em direito admitidos, inclusive pericias, diligéncias,
vistorias, adiantamentos, juntada de documentos e, as que mais
se fizerem necessarias.

A Oitava Turma de Julgamento da DRJ-SPO-I manteve parcialmente o
langamento, proferindo o Acdrddo n° 16-18.506, de 11/09/2008 (fls. 1251/1275), com a
seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2002, 2003

DECADENCIA. LANCAMENTO DE OFICIO. IRPJ. IRRF. PIS.
COFINS. CSLL.

Nos casos de langamento de oficio, o direito de a Fazenda
Publica constituir o crédito tributdrio extingue-se apos 5 anos
contados, do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado.

LANCAMENTO. NULIDADE.

Ndo procede a argiii¢do de nulidade do lancamento quando ndo
se vislumbra nos autos qualquer das hipoteses previstas no art.
59 do Decreto n®70.235/72.

IRPJ. OMISSAO DE RECEITA. DEPOSITOS BANCARIOS.
ORIGEM NAO COMPROVADA.
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A omissdo de receita ¢ caracterizada pela falta de comprovag¢do
da origem dos recursos creditados em conta bancaria. Deve ser
exonerada a parcela da exigéncia em que se comprovou referir-
se a deposito considerado em duplicidade, objeto de devolugdo
(cheque), bem como, objeto de transferéncia entre contas do
proprio contribuinte.

PRESUNCAO LEGAL. ONUS DA PROVA.

A constatagdo de infracoes capituladas como presungoes legais
juris tantum, tem o conddo de transferir o dever ou Oonus
probante da autoridade fiscal para o sujeito passivo da relagdo
Jjuridico-tributaria, devendo este ultimo, para elidir a respectiva
imputagdo, produzir provas hdbeis e irrefutaveis da ndo
ocorréncia da infragao.

IRPJ. OUTRAS RECEITAS. IMOVEIS AQUISICAO DE FORMA
GRATUITA.

A aquisi¢cdo de imoveis de forma compensatoria com direito
creditorio ndo comprovado por documenta¢do habil, autoriza
que se considere que os imoveis foram adquiridos de forma
gratuita, como doagdo.

PIS. COFINS. CSLL. DECORRENCIA.

O resultado do julgamento do Imposto sobre a Renda de Pessoa
Juridica - IRPJ espraia seus efeitos sobre os langcamentos das
contribui¢cées PIS, COFINS e CSLL lancadas em decorréncia da
omissdo de receitas apurada.

Lang¢amento Procedente em parte.

A contribuinte foi cientificada da decisdo de primeira instdncia em
21/10/2008 (fls. 1296), tendo interposto recurso voluntario em 19/11/2008 (fls. 1297/1375).

A recorrente repete no recurso voluntario, basicamente, as mesmas alegacoes
contidas na peca impugnatoria, as quais deixo de consignar por ja terem sido exaustivamente
descritas na decisdo de primeira instancia, anteriormente transcrita.

A recorrente, agrega ainda as seguintes alegagdes ao recurso voluntario, em
face da decisdo proferida pela DRJ-SPO-I::

A) Em relacdo a preliminar de decadéncia, quanto aos fatos geradores
anteriores a 01/10/2002, sustenta que a decisdo recorrida rejeitou a alegacdo por entender que
“o processo se refere a langamento de oficio, previsto no artigo 149 do CTN, o que por
consequéncia segue o prazo decadencial insculpido no artigo 173 do mesmo diploma legal,
qual seja, o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido
realizado e, ndo o artigo 150, § 4° do CTN, que é do fato gerador da obrigacdo tributdria
correspondente” e que “o entendimento adotado pela I' Instincia Administrativa ndo se
coaduna com a ampla e pacifica jurisprudéncia, propalada pelo proprio Conselho de
Contribuintes”. Sustenta, com base na doutrina e jurisprudéncia, que os langamentos efetuados
referem-se a tributos sujeitos a langamento por homologa¢do e que, portanto, deveria ter sido
observado, quanto ao prazodecadencialy a matriz legal do art. 150, § 4° do CTN, na medida em
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que ndo restou configurado, no caso em tela, a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, tanto
que nao foi aplicada ao langamento a multa qualificada.

B) Que teria ocorrido cerceamento do seu direito de defesa, tanto em relagdo
a autuacao fisca! quanto no julgamento de primeira instancia, na medida em que “o auditor
fiscal autrante infringiu o § unico do artigo 142 do CTN, que determina ser a atividade
administrativa de langamento vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional
e, porque, a autoridade julgadora deixou de apreciar a matéria posta na defesa, sob o
Jundamento de que os contratos apresentados ndo teriam preenchido as formalidades exigidas
a legislagdo civil”. Aduz ainda que, “em observancia ao primado da busca da verdade
material, deveria o auditor fiscal autuante ter intimado previamente a recorrente, concedendo-
lhe o prazo razoavel, previsto na legislagdo que rege a matéria e posteriormente ter
promovido as diligéncias necessarias para demonstrar de forma cabal o langamento efetuado,
o que certamente ndo ocorreu”. Em conclusdo pede a anulagdo dos Autos de Infracao.

C) Reitera a necessidade de realizagdo de diligéncia que seria “necessdria
para a verificagdo de todos os elementos trazidos na impugnagdo” e que, “porém, tal pleito foi
afastado pela decisdo recorrida, sob o fundamento de que a prova de tudo o que se encontra
registrado em sua documentagdo contabil e fiscal caberia ao contribuinte e ndo poderia ser
transferido tal onus da prova ao julgador administrativo”. Alega que “a autoridade julgadora
verificou apenas requisitos formais na elabora¢do dos contratos, sem ao menos adentrar no
conteudo dos mesmos e na verificagdo conjunta da escrita fiscal e contabil da recorrente”.
Questiona “como pode a autoridade julgadora dar a valorag¢do necessdria as provas e
indeferir de plano a realizacdo de diligéncia”. Sustenta que ante os “‘fundamentos utilizados na
r. decisdo, ndo resta outra saida a recorrente, sendo pleitear pela producdo de prova
pericial”. Para tanto, indica o profissional que devera atuar como seu perito e formula os
quesitos que deseja ver esclarecidos, in verbis:

1 De acordo com o que consta na decisdo recorrida, a
fiscalizagdo deixou de lan¢ar o valor de R$ 51.127,00 para
langcar apenas R$ 5.127.00, apontado em 06/02/2003 como
crédito de origem ndo comprovado na conta bancadria mantida
no HSBC?

2 Qual a diferenca existente entre R$ 51.127,00 ¢ R$ 5.127,00?

3 Se positiva a resposta do item I, tal erro cometido pela
fiscalizagdo foi objeto de retificacdo do langamento ?

4 Pode ser confirmado que a autoridade julgadora cometeu novo
equivoco ao afirmar que o valor a ser tributado seria R$
46.130,00 e ndo R$ 46.000,00 ?

5 Os valores de R$ 28.000,00 (18/03/2003 BB), RS 1.675,33
(13/02/2003 HSBC), R$ 1.500,00 (14/02/2003 HSBC) e R$
1.675,33 (25/03/2003 HSBC) ndo deveriam compor a base de
cdlculo do 1° Trimestre por tratarem-se de valores cuja origem
teriam sido comprovadas pela recorrente, por tais valores
terem sido lancados em duplicidade e, por ndo constarem do
extrato?

6 Poderia o julgador compensar aquilo que deixou de tributar
(R$°46.000)00) conrosValores efetivamente comprovados pela
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contribuinte (R$ 28.000,00 (18/03/2003 BB), R$ 1.675,33
(13/02/2003 HSBC), R$ 1.500,00 (14/02/2003 HSBC) e RS
1.675,33 (25/03/2003 HSBC)) e deixar como valor langado o
saldo restante desta "compensagdo” de R$ 13.279,34 ?

Se houve erro na composi¢do da base de calculo, a autoridade
Jjulgadora deveria retificar o lancamento ou anuld-lo?

Em relagdo ao cheque n° 0319-0355464, no valor de R$
11.000,00 debitado/transferido em 22/01/2003 do Banco HSBC
(doc. 29, fls. 139) para o Banco do Brasil na mesma data (doc.
48, fls. 174) deixou de ser comsiderado pela fiscaliza¢do e
tampouco pelo julgador de 1° Instdincia, para a composicdo da
base de cdlculo?

Tal valor deveria ter sido excluido da base de cdlculo, pois
trata-se de transferéncia entre contas-correntes e ndo pode ser
tributado?

Ja em relagdo ao cheque n° 24480011, no valor de R$ 11.000,00
depositado em 10/03/2003 no Banco HSBC (doc. 34, fls. 144)
que foi devolvido/estornado o depdsito em 11/03/2003 (doc. 34,
fls. 144), também deixou de ser considerado pela fiscalizagdo e
tampouco pelo julgador de 1° Instincia, que consideram o valor
de R$ 11.000,00 como omissdo de receita? Tal valor deveria ter
sido excluido da base de calculo?

Pode confirmar se:

a) o total geral de depdsitos /créditos dos 1° e 2° trimestres
de 2003 foi de RS 1.764.578,26 ?

b) o total dos 1° e 2° Trimestres/2003 considerado como
omissdo de receita (B. Brasil e HSBC) Fls. 575/581 foi de R$
1.398.723,22?

C) se a receita bruta declarada no DIPJ /04- ano-calenddrio
2003, Janeiro/junho2003) totalizou RS 1.131.276,94?

d) se o saldo de Numerdrios, Bancos e saldo em caixa,
apurados em 31/12/2002, B. Brasil e HSBC foi de RS$
173.995,43?

Ha possibilidade do valor total dos depositos/créditos de ambas
as instituigoes financeiras Janeiro/junho/2003) somar RS
1.764.578,26, o valor declarado no DIPJ/04 do mesmo periodo
ter sido RS R$ 1.131.276,94, o saldo de Numerarios, Bancos e
saldo em caixa, apurados em 31/12/2002, B. Brasil e HSBC ser
R$ 173.995,43 e o valor apurado pela Fiscalizagdo como
omissdo ser de R 1.398.723,22, no periodo de janeiro/junho de
2003 22?

Pode ser efetuado o mesmo comparativo nos demais periodos
subsequentes (julho/dezembro/2003) ?

Na,apuragdo, dos depositos/créditos de origem ndo comprovada
a  fiscalizagcdo, deve, -obrigatoriamente, .deduzir.. os -valores

S1-C3T2
Fl. 2.584
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declarados pelo contribuinte, sob pena de restar caracterizado
excesso de exacdo?

15 Tal deducgdo foi observada no caso em tela ?

16 Estao devidamente documentados, escriturados e contabilizados
nos livros contdbeis da recorrente todos os valores que
deixaram de ser conmsiderados pela fiscalizagdo conforme se
depreende do balango patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002,
inclusive declaradas na DIPJ entregue via internet, onde se
verifica a titulo de EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS, o
seguinte: AFAC -PARAMOUNT R$ 5.606.947,05, SHOOBAI
FINANCE & INVESTIMENT R$ 4.674.000,00 e POSTO
RESTAURANTE 2000 SA0 MANUEL R$ 7.000.000,00?

17 O valor de RS 2.966.320,40, originario de diversos imoveis
adquiridos atraves de escrituras publicas de venda e compra de
Rubens Geraldo P. Simoes, Paulo Alberto Benes, Lik Park,
Bufara de Freitas, Montego Holding e Gapsa, Francesco Paolo,
Francisco Antonio Marcos Rodrigues e Ademir Bevervanso,
estao devidamente documentados, escriturados e contabilizados
nos livros contdbeis da recorrente ?

18 O Sr. Perito pode informar se a origem dos recursos para a
aquisicdo dos imoveis constantes no item supra, foram
provenientes de empréstimos, adiantamentos e de diversas
receitas operacionais e ndo-operacionais auferidas pela
recorrente no ano-calendario de 2002 e com disponibilidade,
numerarios e créditos contabilizados e existentes em
31/12/2001, conforme balan¢o patrimonial encerrado em
31/12/2001?

19 Pode ser confirmado se a recorrente contraiu em 01/03/2000 o
empréstimo no valor de R$ 7.000.000,00 junto ao Posto e
Restaurante 2000 de Sdo Manoel Ltda., e se tal valor ja esta
devidamente  contabilizado, nos balan¢os  patrimoniais

encerrados em 31/12/000, 31/12/2001, 31/03/2002 e 31/12/2002
?

20 Esta consignado nas contas a pagar nos balancos patrimoniais
referidos no item anterior, o valor de R$ 7.000.000,00, a titulo
de empréstimo decorrente do Posto e Restaurante 2000 de Sdo
Manoel Ltda., origindrio de instrumento particular de mutuo,
celebrado em 01/03/2000?

D) Com relagdao ao langamento de omissao de receita apurada com base em
depositos de origem ndo comprovada, a recorrente alega que “em que pese a comprovagdo da
origem dos citados valores, a decisdo recorrida manteve parte dos langamentos, sob o
fundamento de que a referéncia pura e simples a documentagdo de fls. 1148/1202; 1021/1024
(demonstragoes financeiras e DIPJ 2004 e 2003) em nada acrescentou a defesa, pois ndo teria
apontado nem correlacionado qualquer deposito/ingresso a nenhum outro documento
comprobatorio da origem do deposito”.

E) Alega ainda que, embora a decis@o recorrida tenha reconhecido que parte do
lancamento incidiu sobre valores indevidos, correspondentes a transferéncias entre contas,
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valores estornados ou cheques devolvidos e ainda sobre lancamentos em duplicidade, deixou
de considerar os demais elementos apresentados e ainda cometeu alguns equivocos, os quais
descreve, in verbis:

Frise-se que no item 11. da decisdo recorrida, a autoridade
Jjuigadora diz que a fiscalizagdo se equivocou quando do
langamento do valor de R$ 5.127,00 apontado em 06/02/2003
como crédito de origem ndo comprovado na conta bancaria
mantida no HSBC, pois na verdade referia-se a crédito no valor
de R$ 51.127,00. Assim, o valor de R$ 46.130,00 é que deveria
compor a base de cdlculo do 1° Trimestre.

Ao que parece ja consta erro de cdlculo na conclusdo do
julgador, pois de R$ 51.127,00 -R$ 5.127,00, tém-se RS
46.000,00 e ndo R$ 46.130,00.

No item seguinte (11.1) o julgador diz que os valores de R$
28.000,00 (18/03/2003 BB), R$ 1.675,33 (13/02/2003 HSBC), R$
1.500,00 (14/02/2003 HSBC) e R$ 1.675,33 (25/03/2003 HSBC)
ndo deveriam compor a base de cdlculo do 1° Trimestre por
tratarem-se de valores cuja origem teriam sido comprovadas
pela recorrente, por tais valores terem sido lancados em
duplicidade e, por ndo constarem do extrato.

Ja no item 11.2, o julgador diz que em relagdo ao 1° trimestre do
ano-calendario de 2003 ndo havera retificagdo do langcamento
do IRPJ e CSLL, uma vez que o valor lan¢ado deixou de
computar ainda uma parcela do deposito efetuado em 06/02/°03
valor de R$ 13.279,34.

O julgador chegou a tal valor, utilizando-se do seguinte calculo:
R$ 46.130,00 (quando o valor correto seria R$ 46.000,00) - RS
28.000,00 - R$ ' 575,33 - R§ 1.500,00 - R$ 1.675,33 = R$
13.279,34 (quando o correto seria R$ 13.149,34.

Ora, se houve erro na composi¢do da base de calculo, cometido
pelo auditor fiscal autuante, o valor "esquecido” pelo mesmo ndo
pode passar a compor a Base de calculo do imposto, por simples
"compensagdo" dos valores que tiveram sua origem comprovada
e/ou que foram lancados indevidamente pela fiscaliza¢do, sem
que tenha ocorrido a retificagdo do langamento. Tais cdlculos
ndo poderiam ter sido efetuados pelo julgador, que extrapolando
o limite de sua atuacdo.

Da mesma forma, o cheque n° 0319-0355464, no valor de R$
11.000,00 debitado/transferido em 22/01/2003 do Banco HSBC
(doc. 29, fls. 139) para o Banco do Brasil na mesma data (doc.
48, fls. 174) deixou de ser considerado pela fiscaliza¢do e
tampouco pelo julgador de I' Instincia. Tal valor deveria ter
sido excluido da base de cadlculo, pois trata-se de transferéncia
entre contas-correntes e ndo pode ser tributado.

O mesmo ocorreu com o cheque n° 24480011, no valor de RS
11.000,00 depositado em 10/03/2003 no Banco HSBC (doc. 34,
fls..144), que foi. devolvido/estornado o depdsito em 11/03/2003
(doc. 34, fls.) 144), que também-deixou de ser-considerado pela
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fiscalizacdo e tampouco pelo julgador de I' Instincia, que
consideram o valor de R$ 11.000,00 como omissdo de receita.
Tal valor deveria ter sido excluido da base de cadlculo.

Tais fatos por si so caracterizam a inexatiddo do langamento e a
nulidade da decisdo de I Instancia.

F) A recorrente alega também que os valores utilizados pela fiscalizagdo para
compor 2 base de calculo das omissdes de receitas relativas a depdsitos nao justificados seriam
despioporcionais @ movimentagdo efetiva ocorrida e a receita declarada, tese que intenta
demonstrar a titulo exemplificativo na pega recursal. Defende que “na apurag¢do dos
depositos/créditos de origem ndo comprovada a fiscaliza¢do deve, obrigatoriamente, deduzir
os valores declarados pelo contribuinte, sob pena de restar caracterizado excesso de exagdo, o
que efetivamente ocorreu no caso em tela, dai porque a necessidade e indispensabilidade da
pericia técnica contabil, para verificagdo exata dos valores lan¢ados em detrimento aos
valores declarados pelo contribuinte”.

G) Aduz ainda que “para o desenvolvimento de suas atividades sociais, que
estdo diretamente relacionadas a locagdo e administracdo de bens, a recorrente optante pelo
Lucro Presumido, recebia no ano-calendario de 2003, inumeras formas de pagamento, como
por exemplo, cheques de terceiros, dinheiro, depositos bancarios, TED's, troca de cheques,
etc, o que reflete a movimentagdo financeira constantes nos extratos e que estdo em
consonancia com as declaracoes apresentadas pela mesma” e que “o mero fato de algum
contribuinte haver efetuado depositos em banco ndo é, por si so, comprobatorio de que ele
tenha auferido rendimentos tributaveis” .

H) No que concerne a langamento relativo a omissdo de outras receitas nao
operacionais apuradas pela fiscalizacdo e mantidos pela decisdo de primeiro grau, a recorrente
alega que “a autoridade julgadora manteve o entendimento adotado pelo agente fiscal
autuante, sob o fundamento de que a aquisi¢do dos imoveis seria inconteste; ndo teria havido
fluxo de numerario para a aquisi¢do dos imoveis; a origem do direito creditorio ndo teria
restado provada e, a operagdo (de aquisicdo de imoveis) teria contornos de doagao.

I) Sustenta ainda, nesta questdo, que “para desconsiderar os contratos
escritos firmados pela recorrente que conferem suporte documental e probatorio as operagoes
realizadas pela mesma, o fisco deixa de observar regras formais do instituto da "doagdo",
como por exemplo a formaliza¢do do contrato escrito, etc, e em total discrepdncia do que foi
sustentado pelo mesmo, exige, em sentido contrario ao contribuinte a formalidade exagerada
que ¢ estranha ao processo administrativo, para considerar como valido um contrato escrito,
trazendo situagoes novas ao contribuinte, como por exemplo o rigor excessivo na identifica¢do
das testemunhas”.

J) Alega que “o Fisco esta se utilizando de dois pesos e apenas uma medida,
pois ao considerar as operagoes como ‘doagdo’ deixa de observar o formalismo exigido para
a caracterizagdo de tal instituto, consoante estabelecido nos artigos 1165, 1168 e seguintes do
Codigo Civil, e em contra-partida para considerar como validos os contratos anexados aos
autos, que comprovam inequivocadamente (sic) a origem dos recursos nas aquisi¢oes dos
imoveis, exige um formalismo exacerbado, um rigor exagerado consistente na exigéncia da
subscricdo por duas testemunhas e o registro publico, o que por si so ndo teriam conferido aos
documentos apresentados o valor probante necessario para afastar as conclusoes do agente

fiscal™:
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K) A recorrente argumenta também que o julgador de primeira instancia teria
inovado no fundamento do lancamento ao “ao fundamentar a decisdo na auséncia de
formalizagdo dos contratos, notadamente no que diz respeito ao rigor formal imposto pela
exigéncia de identificagcdo das testemunhas e no registro publico dos instrumentos”.

L) Alega que teria apresentado na impugnagdo os documentos que
comprovariam a existéncia do direito creditorio que foi utilizado para a quitagdo da compra dos
imoveis junto a alienante (Shoobay), mas o julgador de primeira instdncia “nem sequer
verificou a existéncia e a validade do referido contrato e, impos novas e absurdas condi¢oes
para ¢ validade dos contratos, e para que tais instrumentos pudessem ser considerados como
prova das obrigagoes assumidas por terceiros, ou seja, que tivesse nos autos a identificag¢do
das testemunhas e o registro publico dos contratos”.

M) Com relagdo aos demais contratos, a recorrente sustenta “que a
autoridade julgadora desconsiderou como prova das obrigagoes contraidas pela recorrente e
que serviram de premissa para a ndo aprecia¢do do outro contrato de empréstimo, firmado
entre terceiros e que comprova toda a operag¢do havida pela recorrente na aquisi¢cdo dos
imoveis, é utilizado o fundamento de que os mesmos ndo atenderam os requisitos formais
exigidos pelo Codigo Civil. O suposto descumprimento de formalidades teria sido suficiente
para que a autoridade julgadora deixasse de analisar o conteudo de tais instrumentos, o que
uma vez mais fere o principio da busca da verdade material”.

N) A argumenta também que “todos os contratos celebrados pela recorrente,
consistentes em Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, Cessdo de Crédito e
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital, Compensagdo de Créditos e Dividas, quanto a
forma dos mesmos, sdo ndo solenes, podendo se revestir da forma escrita, publica ou
particular. Nao é da substancia de tais contratos qualquer solenidade para a validade dos
mesmos, bastando tdo somente a prova da existéncia do contrato”.

O) A recorrente alega que “mesmo que se ativéssemos ao aspecto meramente
formal, o que se admite apenas por amor a argumenta¢do, ndo seria razoavel exigir o registro,
porque a legislagdo que dispoe sobre os registros publicos (Lei n. 6015/1973) ndo impoe tal
obrigatoriedade a estes contratos” e ainda que “a auséncia do arquivamento do contrato no

cartorio competente ndo invalida a avenga, ndo obstante seja o ato imprescindivel apenas a
OPONIBILIDADE a terceiros de boa-fé”.

P) Com relagdo ao valor de R$ 1.374.000,00, que constou do langamento
como tendo ocorrido em 31/12/2002, a recorrente afirma que, na impugnacao demonstrou que
o fato gerador correto seria 30/06/2002, pois foi quando “foram negociados os imoveis e
firmados os contratos e nao 31/12/2002 como constam nos referidos autos de infragdo, o que
foi acolhido pela autoridade julgadora”, mas que em que pese tal reconhecimento o julgador
“menciona que as conclusoes fiscais permanecem incolumes, no tocante a recebimento dos
imoveis como doagdo e, que tal erro teria beneficiado o contribuinte com a redug¢do de uma
pequena parcela dos juros”. Ocorre que tal distingdo ¢ relevante, pois “ao confirmar que o fato
gerador de tal operagdo ¢ 30/06/2002 confirma que o mesmo esta abrangido pela decadéncia,
nos termos do artigo 150, § 4° do CTN, uma vez que a recorrente foi notificada do auto de
infragdo, somente em 11/12/2007 .

Q) A recorrente sustenta que além dos instrumentos particulares apresentados
“as escrituras publicas. acostadas aos-autos as fls. 584/643, 650/685 e 687/746, referentes as
aquisi¢oes 1 dos: -imoveis, » lavradas-iem> 10/06/2002- também, servem de prova a favor do
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contribuinte”, pois “ndo se tratam de simples documentos. As escrituras publicas, foram
acostadas aos autos, onde constam expressamente a natureza juridica da operagdo, os valores,
o imovel, as partes envolvidas, etc, sdo revestidas de fé publica”.

R) Cita os artigos 215 e 364 do Codigo Civil que atribuem fé publica a
escritura ou documento publico, e que fazem prova “ndo so da sua formagdo, mas tambem dos
fatos qie o escrivdo ou o tabelido, ou o funciondrio declarar que ocorreram em sua presenga”
concluindo que “diante de tais preceitos legais, as escrituras publicas existentes nos autos
devem ser consideradas como prova a favor do contribuinte, pois espelham a realidade das

iquisicoes dos imoveis, o que demonstra ndo tratarem-se de ‘doagoes’”.

S) Com relagdo aos valores acrescidos a base de calculo, no montante de R$
2.966.320,40, referente a diversos imdveis adquiridos através de escrituras publicas de venda e
compra de Rubens Geraldo P. Simdes, Paulo Alberto Benes, Lik Park, Bufara de Freitas,
Montego Holding e Gapsa, Francesco Paolo, Francisco Antonio Marcos Rodrigues e Ademir
Bevervanso, a recorrente argumenta que “as aquisi¢oes dos imoveis mencionados na relagdo
de fls. 649 e 686, estio devidamente escrituradas e contabilizadas no Livro Diario do ano-
calendario de 2002, conforme balango patrimonial de 01/01/2002 a 31/12/2002 e balangos
trimestrais do ano-calendario 2002 (fls. 1021/1024 e 1119/1134) e a origem dos recursos
foram provenientes de empréstimos, adiantamentos e de diversas receitas operacionais e ndo-
operacionais auferidas pela recorrente no ano-calendario de 2002 e com disponibilidade,
numerarios e créditos contabilizados e existentes em 31/12/2001, conforme balango
patrimonial encerrado em 31/12/2001 (fls. 1241/1244)”. Assim pede a anulacdo do
lancamento nesta parte, “uma vez que restou demonstrado ndo se tratar de omissdo de receita
ndo-operacional, mas sim de aquisi¢oes onerosas de imoveis, que foram incorporados ao ativo
imobilizado da recorrente”.

T) Finalmente, com relagdo ao valor de R$ 7.000.000,00, acrescido pela
fiscalizacdo 4 base de calculo do lucro presumido, com base no empréstimo tomado da
empresa Posto e Restaurante 2000 de Sao Manoel Ltda., em margo de 2002, a recorrente alega
que o referido empréstimo ja havia sido contraido no ano de 2.000 e que ja teria sido
“devidamente contabilizado, conforme se comprova através dos balangos patrimoniais
encerrados em 31/12/000, 31/12/2001, 31/03/2002 e 31/12/2002. (fls. 1021/1024, 1135/1144,
1235/1240 e 1241/1244)” e que “ para corroborar a comprovagdo da origem do recurso
acima, a recorrente trouxe a cola¢do o instrumento particular de mutuo celebrado com o
Posto e Restaurante 2000 de Sao Manoel Ltda., datado de 01/03/2000. (fls. 1145/1147)".

U) Argumenta que “em que pese a demonstragdo inequivoca do empréstimo
contraido pela recorrente, a autoridade julgadora deixou de apreciar o contrato, utilizando-se
dos mesmos fundamentos utilizados para os contratos que foram objeto do item anterior, pela
simples auséncia de requisitos formais, quanto a subscri¢do por duas testemunhas e o registro
em cartorio publico, restringindo-se a fundamentagdo no fato de que o contrato carece das
formalidades legais para surtir efeitos perante terceiros”. Protesta para que se aplique a este
contrato os mesmo argumentos expendidos com relacdo aos demais instrumentos particulares
apresentados como prova, requerendo o cancelamento da exigéncia também nesta parte.

Ao final a recorrente requer o acolhimentos das alegacdes preliminares de
cercecamento do direito de defesa, anulando-se o langamento e, subseqiientemente, da
decadéncia dos créditos tributarios lancados relativos aos fatos geradores ocorridos até
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01/10/2002 e ainda, caso rejeitadas, no mérito seja provido o recurso e cancelado o
langamento.

Na sessdo realizada em 20 de outubro de 2011, resolveu o colegiado, por
meio da Resolucdo n° 1302-00.123 converter o julgamento em diligéncia, solicitada nos
seguintes termos:

Assim, voto pela conversdo do julgamento em diligéncia para que sejam
tomadas as seguintes providéncias:

a) a Unidade da Receita Federal do Brasil que jurisdiciona a Recorrente deve:

a.l) juntar ao presente processo copia das Declaragdes de Débitos e Créditos
Tributarios Federais — DCTF apresentadas pela recorrente relativas aos fatos
geradores ocorridos no ano-calendario de 2002; ¢

a.2) juntar aos autos a relacdo de recolhimentos efetuados pelo sujeito passivo
relativos aos tributos IRPJ, CSLL, Pis e Cofins, quanto aos fatos geradores ocorridos
no ano-calendario de 2002.

a.3) Designar autoridade fiscal para:

I - verificar nos livros contabeis (Diario e Razdo) do sujeito passivo a
autenticidade e consisténcia dos langamentos realizados conforme cépia do Livro
Razdo, juntadas as fls. 1025/1052, identificando se os valores registrados como
recebidos na conta Alugueres a Receber (conta do passivo circulante), transitaram
pelas contas de resultado (Receitas), bem como a forma de ingresso nas contas da
empresa (Caixa ou Bancos), extraindo e anexando aos autos as copias pertinentes.

IT — verificar se os lancamentos referidos no item I s8o amparados por
documentagao habil e idonea, extraindo ¢ anexando aos autos as copias pertinentes;

IIT - verificar nos livros contabeis da recorrente do ano de 2000 se o contrato
de mutuo no valor de R$ 7.000.000,00, firmado com a empresa Posto e Restaurante
2000 de Sdo Manuel Ltda, com data de 1° de mar¢o de 2000 (fls. 1145/1147), foi
efetivamente registrado naquela data, extraindo do livro Razdo as copias pertinentes
das contas do livro Razdo; e

IV — verificar nos livros contabeis do ano de 2002 se houve novo registro
contabil do empréstimo citado no item III, extraindo as copias dos lancamentos
pertinentes nas contas do Razdo onde foram registrados.

A autoridade fiscal designada ao cumprimento das diligéncias solicitadas
devera elaborar Relatorio Fiscal sobre o fatos apurados.

A Recorrente deve ser cientificada dos procedimentos referentes as
diligéncias efetuadas e do Relatorio Fiscal para que, desejando, se manifeste a
respeito, com o objetivo de lhe assegurar o contraditério e a ampla defesa com os
meios e recursos a ela inerentes (inciso LV do art. 5° da Constituicdo da Republica).

Em cumprimento a resolugdo a autoridade preparadora juntou aos autos
copias do extrato das DCTF’s apresentadas pela interessada no ano de 2002 (fls. 1794/1859) e
extrato de pagamentos realizados no ano de 2002 (fls. 1860/1867).

Além disso, foi designada autoridade fiscal para a realizagdo das demais
diligéncias, que efetuou as apuracoes solicitadas e juntou a documentacdo comprobatdria
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correspondente (fls. 1871 a 2562) e elaborou o relatorio fiscal (fls. 2563/2565), da qual a
interessada tomou ciéncia em 08/10/2012.

A autoridade fiscal diligenciante apresentou as seguintes informacdes em seu

relatorio fiscal:

Com relag@o aos depdsitos bancarios, considerados como de origem
ndo comprovada autoridade fiscal responsavel pela diligéncia
constatou que foram registrados na contabilidade como Receitas de
Aluguel (conta 61016-0) o valor integral dos valores registrados na
conta aluguéis a receber (conta 11123-6) e que os aluguéis recebidos
eram baixados desta conta em contrapartida com as contas junto aos
bancos do Brasil e HSBC. Anexou ao processo a documentagao
comprobatdria correspondente.

No que concerne ao empréstimo obtido da empresa Posto e
Restaurante 2000 de S3ao Manuel Ltda a autoridade diligenciante
anexou copia do contrato e dos registros contabeis do ano de 2000
quando a operagao foi registrada. Informou ainda que nao constatou
novo registro da operacdao no ano de 2002, apenas a manutengdo da
obrigacao no balango patrimonial da recorrente.

A interessada ndo se manifestou sobre o relatorio fiscal, retornando os autos a
este Conselho para julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Luiz Tadeu Matosinho Machado

O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade.
\ssini. dele conheco.

A recorrente apresentou em se recurso voluntario duas questoes preliminares:
cerceamento de direito de defesa e decadéncia e, ainda, solicitou a realizagdo de pericia,
matérias que necessitam ser apreciadas antes de se adentrar ao mérito da exigéncia.

1. Cerceamento do direito de defesa

Alega a interessada que teria ocorrido cerceamento do seu direito de defesa,
tanto em relagdo a autuagdo fiscal quanto no julgamento de primeira instidncia, na medida em
que “o auditor fiscal autuante infringiu o § unico do artigo 142 do CTN, que determina ser a
atividade administrativa de langamento vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional e, porque, a autoridade julgadora deixou de apreciar a matéria posta na defesa, sob
o fundamento de que os contratos apresentados ndo teriam preenchido as formalidades
exigidas na legisla¢do civil”. Aduz ainda que, “em observancia ao primado da busca da
verdade material, deveria o auditor fiscal autuante ter intimado previamente a recorrente,
concedendo-lhe o prazo razoavel, previsto na legislacdo que rege a matéria e posteriormente
ter promovido as diligéncias necessarias para demonstrar de forma cabal o lan¢camento
efetuado, o que certamente ndo ocorreu’.

Nao vislumbro no presente caso a ocorréncia de cerceamento do direito de
defesa da recorrente, seja na fase instrutdria do procedimento seja apos a instauracao do litigio.

No que tange ao lancamento em si observo que a autoridade fiscal promoveu
as apuragdes que entendeu necessarias e suficientes a caracterizacao das infragdes que deram
origem ao lancamento. Ainda que a autoridade lancadora possa ter se equivocado quanto aos
fatos ou mesmo ndo tenha se aprofundado suficientemente quanto ao mérito das exigéncias, a
recorrente, instaurada a fase litigiosa, teve a oportunidade ampla de produzir as provas que
julgou cabiveis para demonstrar o equivoco do entendimento fiscal, sem qualquer restricao, de
sorte que ndo houver qualquer cerceamento a sua defesa. Eventuais equivocos ou insuficiéncia
de comprovacao na realizagdo do lancamento serdo apreciados quando da analise de mérito dos
argumentos da recorrente.

Melhor sorte ndo reserva a questao levantada no que pertine ao julgamento de
primeira instancia.

A realizacdo de pericias ou diligéncias depende do juizo de prescindibilidade
do julgador, nos termos do art. 18 do decreto n°® 70.235/1972, que devera fundamentar o seu
indeferimento (art. 28, in fine).

No caso concreto, o julgador de primeira instancia considerou desnecessaria a
realizagdo de diligéncias ou pericias, fundamentando a sua decisao no item 7 de seu voto.
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Assim, ndo se caracteriza o cerceamento do direito de defesa alegado.
Pelo exposto, rejeito a preliminar de nulidade levantada.
2. Da decadéncia parcial dos lancamentos

A recorrente alega a ocorréncia de decadéncia parcial dos langamentos, em
relacfo aos fatos geradores anteriores a 01/10/2002, uma vez que o lancamento foi realizado
com a c¢iéncia da interessada em 11/12/2007 (fls. 752, 761, 770, 779), nos termos do § 4° do
art. 150 do Cddigo Tributario Nacional.

Assiste razao a recorrente quando esta fundamenta sua alegagcdo no fato de
que os tributos objeto de langcamento no presente processo tem a natureza daqueles que se
convencionou chamar de sujeitos ao langamento por homologacao.

Assim, pelo menos a principio ¢ de se observar o prazo decadencial previsto
no art. 150, § 4° do CTN.

A interpretagdo quanto a aplicacdo do instituto da decadéncia a luz dos
dispositivos do Codigo Tributario Nacional, que sempre foi objeto de grande controvérsia
jurisprudencial, foi recentemente consolidada pelo Superior Tribunal de Justica — STJ, no
julgamento do recurso especial (REsp) 973.733/SC que observou o procedimento de recursos
repetitivos (CPC, art. 543-C, e Resolugdo STJ n. 08/2008), assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, 1,
DO CIN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributdrio (lancamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o
pagamento antecipado da exag¢do ou quando, a despeito da
previsio legal, 0 mesmo inocorre, sem a constatacio de dolo,
fraude ou simulagcdo do contribuinte, inexistindo declaracdio
prévia do débito (Precedentes da Primeira Sec¢do: REsp
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ
25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori
Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.20006; e
EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em
13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina,abglizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre.as quais-figura-a regra
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da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langcamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagcdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo gqiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, 1, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o langcamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langamento por homologag¢do, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto  Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pdgs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a lancamento por homologagdo, (ii) a obrigacdo ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolu¢do STJ 08/2008. (STJ.
RESp 973.733/SC. Rel. Min. Luiz Fux. S1. J 12.08.09. DJe
18.09.2009)

(grifo ndo constante no original)

Como se vé do julgado acima, a aplicagdo do prazo previsto no § 4° do art.
150, mesmo para os tributos sujeito a langamento por homologacao, depende da existéncia de
requisitos objetivos: 1) a auséncia de dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte; 2) a existéncia
de pagamento antecipado, ainda que parcial e, 3) a declaragdo prévia do débito.

O langamento efetuado ndo apontou a existéncia de dolo, fraude ou
simulacdo, tendo sido aplicada a multa de oficio padrdo (75%) sobre os tributos lancados.

Na diligéncia fiscal realizada, a autoridade preparadora anexou aos autos
copias de extratos da, DCTE s apresentadas pela interessada no ano de 2002 (fls. 1794/1859) e
extrato,de pagamentos realizados no:rano:de: 2002 -(fls. [1860/1867), demonstrando-se que a
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recorrente declarou débitos e efetuou os recolhimentos em todos os periodos de apuracdo nos
quais ocorreram os fatos langados no ano de 2002.

Assim, tendo o lancamento sido efetuado em 11/12/2007, impde-se o
reconhecimento da decadéncia em relagdo ao IRPJ e a CSLL quanto aos fatos geradores
ocorridos nos t¢s primeiros trimestres de 2002, uma vez que a interessada optou pela apuracao
pelo luero presumido. Com relagdo aos reflexos nas contribuicoes ao PIS e a Cofins, a

decadéencia deve ser reconhecida quanto aos fatos geradores ocorridos até o més de novembro
de 2002

Pelo exposto, reconheco a decadéncia parcial do langamento, nos termos acima.
3. Da solicita¢ao de pericia

A recorrente solicitou a realizacdo de pericia técnica, com indicagdo dos
quesitos a serem analisados pelos peritos.

Entendo ser dispenséavel tal providéncia, mormente tendo sido realizadas as
diligéncias para elucidar as questdes levantadas pela recorrente, que se referem a matérias
faticas cuja solu¢do encontra-se nos elementos juntados aos autos e os demais sdo questdes
afetas ao exclusivo juizo de convencimento dos julgadores, prescindindo assim da opinido de
peritos.

Ante ao exposto, indefiro o pedido de pericia, nos termos dos arts. 18 e 28, in
fine, do Decreto n°® 70.235/1972.

4. Do mérito
4.1 Omissao de Receitas: aquisicio nio onerosa de imoveis

No Termo de Verificagao (fls. 568/574), a autoridade fiscal identificou
diversas aquisi¢des de imodveis por parte da interessada, concluindo, apdés o exame da
documentacgdo apresentada, que os imoveis haviam sido adquiridos de forma ndo onerosa pela
recorrente, ou seja, sob a forma de doagao.

Nos fatos descritos nos itens 1 a 13 do Termo de Verificacdo a recorrente
descreve a aquisicdo de imodveis de empresas situadas no exterior (SHOOBAY E
PARAMOUTN), nos valores de R$ 1.374.000,00 ¢ RS 4.674.000,00 e, apds examinar as
escrituras e contratos apresentados pela interessada, concluiu que os mesmos tinham sido
adquiridos de forma ndo onerosa, ou seja, haviam sido recebidos por doagdo, uma vez que nao
houve pagamento para as empresas vendedoras, pois os valores devidos foram tratados como
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC), por parte de uma delas
(PARAMOUNT), que também ¢ sua controladora.

Na sequéncia do termo, em seu item 14, a autoridade fiscal afirma que em
relagdo aos demais imoveis, adquiridos em 2002, no valor total de 2.966.320,40, a contribuinte
ndo conseguiu comprovar a origem dos recursos para estas operagdes imobilidrias.

Registra ainda, no item 15 ¢ 16 do Termo de Verificacdo, que a empresa
interessada teria contraido um empréstimo de R$ 7.000.000,00 junto a empresa Posto e
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Restaurante 2000 de Sdo Manoel Ltda, e que a interessada ndo apresentou comprovaciao da
efetiva entrega dos recursos pela mutuante.

No item 17 do Termo de Verificagdo a autoridade fiscal concluiu que “os
valores acima - (itens 14 a 16) - agregam-se aos valores advindos da SHOOBAY E
PARAMOIINT para justificar a compra dos imoveis, ja que nenhuma documentagdo foi
apresentadu e aquisi¢do dos imoveis ocorreu sem obrigacdo do pagamento espécie’.

No item B do Termo de Verificagdo a autoridade fiscal analisa, a luz da
legislagdo, as operagdes que considerou como aquisi¢ao nao onerosa de imoveis, entendendo
“que ficou caracterizada a omissdo de receita ndo operacional, em virtude da aquisi¢do ndo
onerosa de imoveis, os quais foram incorporados ao patrimoénio do contribuinte no ano de
2002, no valor contabilizado de RS 16.014.320,40 (...)".

A autuacao relativa ao IRPJ e a CSLL considerou os fatos geradores
ocorridos nas seguintes datas e valores:

31/03/2002 R$ 7.000.000,00
31/03/2002 R§$ 50.000,00
31/03/2002 R$ 1.500.000,00
30/06/2002 R$ 100.000,00
30/06/2002 R$ 1.150.000,00
30/06/2002 R$ 4.674.000,00
31/12/2002 R$ 1.374.000,00
31/12/2002 R$ 166.320,40

Os autos de infracdo relativos ao PIS e a Cofins, considerou os fatos
geradores ocorridos nas seguintes datas e valores:

31/01/2002 R$ 7.050.000,00
31/03/2002 R$ 1.500.000,00
30/04/2002 R$ 100.000,00
31/05/2002 R$ 1.150.000,00
30/06/2002 R$ 4.674.000,00
31/10/2002 R$ 1.540.320,40

A recorrente alega que o valor de 1.374.000,00 foi equivocadamente langado
no més de dezembro de 2002 (para fins de IRPJ e CSLL) e 31/10/2002 (para fins de PIS e
Cofins), pois a operagdo de aquisi¢do do imovel respectivo ocorreu em junho de 2002.
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A decisdo recorrida reconheceu o equivoco, mas nao vislumbrou efeitos no
lancamento, entendendo que a recorrente teria inclusive se beneficiado com o erro da
autoridade fiscal, in verbis:

19. No que se refere ao valor de R$ 1.374.000,00, ha de se dar razdo a
mteressada quando impugna a data da ocorréncia da negociagdo dos imdveis no total
desta cifra considerada no langamento (31/12/2002). Ocorre que a transferéncia dos
imoveis (considerados como recebidos por doagdo), no valor de R$ 1.374.000,00
tem como fato gerador a data de 10/06/2002, como informam os documentos de fls.
644/649 c/c os de f15.650 a 685.

19.1. Por outro lado, conforme ja assinalado acima, permanecem incolumes
as conclusdes fiscais no tocante ao recebimento (pela contribuinte interessada) dos
imoveis como doagdo. Ndo ha duvidas de que a cifra de R$ 1.374.000,00 deve
compor a base de calculo do IR e da CSLL. O equivoco na indicacdo da data do fato
gerador como sendo 31/12/2002, ao invés de 30/06/2002, na verdade, favoreceu o
contribuinte, na medida em que uma pequena parcela dos juros de mora deixardo de
ser cobrados. Ndo ha, entretanto, diferenga de calculo em relacdo aos tributos e
correspondente multa de oficio.

19.2. Embora aparentemente a inconformidade do contribuinte tenha se
limitado as autuagdes do IR e da CSLL, impende observar que, em relagdo as
contribui¢des PIS e COFINS, a data do fato gerador considerada no langamento para
a doagdo no valor de R$ 1.374.000,00 foi 31/10/2002 (fls. 763 ¢ 771). Também nos
langamentos das contribui¢cdes PIS e COFINS, o equivoco na indicagdo da data do
fato gerador causou prejuizo ao erario e ndo ha diferenca em relagdo ao valor das
contribuicdes langadas.

19.3. Deste modo, tendo em vista que o equivoco na indicagdo da data do
fato gerador acarretou tributagdo menos onerosa a contribuinte e, considerando-se,
ainda a impossibilidade sob o aspecto temporal para se retificar o lancamento, deve
permanecer inalterada a exigéncia a titulo da doagdo recebida no valor de R$
1.374.000,00.

Nao obstante a conclusao da autoridade julgadora de primeira instancia, o
equivoco perpetrado tem sim influéncia no deslinde da controvérsia, na medida em que
reconhecemos a preliminar de decadéncia parcial do langamento para os fatos geradores do
IRPJ e CSLL ocorridos até o terceiro trimestre de 2002 e até o més de novembro de 2002 para
o PIS/Cofins.

Desta feita, restam extintos pela decadéncia todos os lancamentos de IRPJ e
CSLL realizados a titulo de omissao de receitas ndo operacionais pela aquisi¢ao nao onerosa de
imoveis (incluindo o valor de R$ 1.374.000,00), com excecdo do valor langado em 31/12/2002,
pela aquisi¢ao do imével no valor de R$ 166.320,40.

Com relacdo ao PIS e a Cofins, restam extintos pela decadéncia todos os
lancamentos realizados a titulo de omissdo de receitas ndo operacionais pela aquisicdo nao
onerosa de imoveis, uma vez que o imoével no valor de R$ 166.320,40 foi adquirido em outubro
de 2002.

Resta, portanto, examinar quanto ao mérito o lancamento do IRPJ e CSLL
efetuado em face da aquisi¢do do imoével no valor de R$ 166.320,40, realizado em 10/10/2002,
conforme. Escritura Publica de, Compra e Venda (fls. 741/742) e Matricula de Registro de
Imoveis, (flso743/744).
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De acordo com os documentos publicos de transferéncia anexados aos autos
o imovel foi vendido por Ademir Bevervanso e sua mulher, que declararam ter recebido o valor
da venda “em moeda nacional, contada e achada exata, cuja quantia total os vendedores dao a
mais ampla, geral e irrevogavel quitagcdo”.

A fiscalizagdo afirma que a interessada, uma vez intimada, ndo comprovou a
origem dos recursos para a aquisicdo do imével, vindo a concluir que também esta aquisicao
foi feita de forma nao onerosa pela recorrente, mediante doagao.

A autoridade fiscal ndo trouxe ao autos nenhum elemento que pudesse
desconstituir a validade das informagdes constantes dos documentos publicos que relatam ter
havido uma opera¢do de compra e venda entre as partes, com a quitagao total do preco.

Com a devida vénia, o fato da recorrente ndo ter comprovado a origem dos
recursos para aquisicdo do imovel nao tem o conddo de desnaturar a operacdo de compra e
venda. Tal fato, quando muito poderia configurar, a depender de outros elementos de
comprovagdo, a falta de escrituragcdo do pagamento e/ou da aquisi¢do do bem, o que
caracterizaria presun¢do de omissdo receitas por pagamento nao escriturado.

Todavia, ndo foram estes os fundamentos do lancamento nesta parte, e ainda
que existissem elementos nos autos para configurar outra infragcdo, ndo caberia ao julgador
corrigir ou adequar o lancamento de oficio para amolda-lo aos fatos. Mas, repita-se, nem este ¢
o caso dos autos.

A acusagao fiscal foi a de que a recorrente recebeu o imoével em doacao, o
que ndo se sustenta com os elementos trazidos as autos.

Ante ao exposto, voto no sentido de cancelar o lancamento do IRPJ e CSLL o
valor remanescente de R$ R$ 166.320,40, relativo a infragdo imputada como omissdo de
receitas pela aquisicao na onerosa de iméveis.

4.2 Omissao de receitas: Depositos Bancarios de Origem nio
comprovada

Com relagdo a infragdo de omissdao de receitas com base em depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada, a recorrente trouxe aos autos diversos documentos nas
quais buscou correlacionar os depdsitos e créditos bancarios, especialmente na conta junto ao
banco HSBC, com valores a titulo de aluguéis a receber. Tendo em vista a necessidade de
verificar se as receitas com aluguéis haviam sido devidamente registradas, entendemos a
necessidade de realizacdo de diligéncia, nestes termos:

Outrossim, compulsando os autos e analisando os elementos apresentados
pela recorrente junto com sua impugnacdo (fls. 868 a 1.244) verifiquei que esta
trouxe alguns documentos aos autos visando a identificar a origem de diversos
créditos bancarios junto ao Banco HSBC (extratos as fls. 1056/1091),
correlacionando-os com aluguéis recebidos e contabilizados na conta do livro Razao
denominada: Alugueres a Receber (fls. 1025/1052) e que foram demonstrados na
planilha as fls. 1053/1055. Os elementos apresentados me parecem consistentes ¢
serviriam, a principio, para infirmar, pelo menos parcialmente, o lancamento de
omissdo de receitas apurado com base em créditos bancarios de origem ndo
comprovada.
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Ocorre que foram juntados aos autos apenas partes do livro Razdo pela
autuada, ndo sendo possivel aferir sua autenticidade e consisténcia com os demais
lancamentos contabeis dos fatos registrados (recebimentos via Caixa ou Bancos,
reconhecimento da respectiva receita de alugueres, etc), na medida em que
tampouco a fiscalizag@o efetuou a juntada de copias dos livros diarios apresentados
no decorrer da fiscalizacdo (vide resposta ao Termo de Inicio de Fiscalizagao — fls.

Na diligéncia realizada a autoridade fiscal constatou que foram registrados na
contabilidade como Receitas de Aluguel (conta 61016-0) o valor integral dos valores
registrados na conta aluguéis a receber (conta 11123-6) e que os aluguéis recebidos eram
baixados desta conta em contrapartida com as contas junto aos bancos do Brasil e HSBC.

Em vista de tal informacao, cotejamos os documentos apresentados pela
recorrente (fls. 868/1244) e os colhidos na diligéncia realizada e verificamos que a maior parte
dos valores creditados na conta corrente bancaria junto ao HSBC, considerados como de
origem ndo comprovada pela fiscalizagdo teve como origem o recebimento de receitas com
aluguéis devidamente escrituradas e tributadas. Os montantes mensais justificados sdo os

seguintes:

] VALOR
MES | VLRLANGADO | JUSTIFICADO
COM ALUGUEIS
JANEIRO | 18.199,99 18.199,99
FEVEREIRO | 39.327,65 39.327,65
MARGO 37.644,19 24.968,86
ABRIL 100.263,72 98.552,72
MAIO 60.819,86 49.796,46
JUNHO 22.958,31 22.958,31
JULHO 39.689,16 39.689,16
AGOSTO | 31.261,46 31.261,46
SETEMBRO | 122.999,79 116.259,57
OUTUBRO | 93.778,30 80.244,88
NOVEMBRO | 49.180,98 34.433,80
DEZEMBRO | 31.470,97 24.652,25
TOTAIS 647.594,38 580.345,11

Além disso, constatamos que alguns valores se referiam a cheques
depositados e posteriormente devolvidos e ainda que alguns langamentos, considerados sem
origem pelo Fisco, ndo existiam nos extratos bancarios, conforme abaixo indicado:

DATA DO CREDITO VALOR MOTIVO PARA EXCLUSAO
10/03/2003 11.000,00 | Cheque depositado e devolvido (fls. 1062)
25/03/2003 1.675,33 | Lancamento nao existe no extrato (fls.1063)
21/10/2003 1.112,21 | Cheque depositado e devolvido (fls. 1086)
27/10/2003 1.112,21 | Cheque depositado e devolvido (fls. 1086)
06/11/2003 3.877,42 | Lancamento nao existe no extrato (fls.1088)
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17/11/2003 1.126,15 | Cheque depositado e devolvido (fls. 1089)
20/11/2003 2077,46 | Cheque depositado e devolvido (fls. 1089)
15/12/2003 3.270,00 | Cheques depositados e devolvidos (fls. 1091)
29/ L—”ZUO3 3.548,72 | Cheque depositado e devolvido (fls. 1091)

A decisdao de primeiro grau ja havia excluido alguns valores creditados na
conta junto ao HSBC, considerados de origem nao comprovada pelo Fisco.

Desta feita permanecem como nao justificados os seguintes créditos na conta
corrente junto ao HSBC:

DATA DO CREDITO VALOR JUSTIFICATIVA
01/04/2003 1.711,00 | Nao identificada a origem
05/09/2003 4.139,56 | Nao identificada a origem
02/10/2003 9.047,00 | Nao identificada a origem
14/10/2003 2.262,00 | Nao identificada a origem
12/11/2003 3.270,00 | Nao identificada a origem

Assim, resta apurada a seguinte situacdo em relacdo aos valores creditados
junto ao banco HSBC e tidos como créditos ndo justificados no lancamento fiscal:

RESUMO DOS CREDITOS EXCLUIDOS - BANCO HSBC — 2003

MES VLR. EXLUIDO | JUSTIFICADO| CHEQUE LANCTO. VLR. VLR. A
LANCADO |PELADRJ| ALUGUEIS |DEVOLVIDO|INEXISTENTE MANTIDO | EXCLUIR
JANEIRO 18.199,99 18.199,99 - 18.199,99
FEVEREIRO | 39.327,65 39.327,65 - 39.327,65
MARCO 37.644,19 24.968,86 11.000,00 |1.675,33 0,00 37.644,19
IABRIL 100.263,72 98.552,72 1.711,00 ]98.552,72
MAIO 60.819,86 | 11.023,40 |49.796,46 - 49.796,46
JUNHO 22.958,31 22.958,31 - 22.958,31
JULHO 39.689,16 39.689,16 - 39.689,16
IAGOSTO 31.261,46 31.261,46 - 31.261,46
SETEMBRO | 122.999,79 |2.600,66 |116.259,57 4.139,56 | 116.259,57
OUTUBRO |93.778,30 80.244,88 2.224,42 11.309,00 |82.469,30
NOVEMBRO | 49.180,98 |4.396,15 |34.433,80 3.203,61 3.877,42 3.270,00 |41.514,83
DEZEMBRO | 31.470,97 24.652,25 6.818,72 0,00 31.470,97
TOTAIS 647.594,38 | 18.020,21 |580.345,11 23.246,75 |5.552,75 20.429,56 |609.144,61

Com relagdo aos créditos bancarios na conta junto ao Banco do Brasil
identificamos que o valor de R$ 28.000,00, creditado em 18/03/2003 foi proveniente de
transferéncia da conta do mesmo titular junto ao Banco HSBC, devendo também ser excluido
da autuacao.
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A decisdo de primeiro grau ja havia identificado esta transferéncia, mas nao
procedeu a exclusdo por entender que no més a fiscalizagao havia incluido um crédito sem
origem por valor inferior ao registrado no extrato e promoveu a compensacao entre os valores.
Entendo que tal procedimento foi equivocado. De qualquer sorte, o valor em questdo, que
havia sido creaitado na conta do HSBC naquele més, também teve sua origem comprovada, de
modo que ndo haveria mais motivo para a dita compensagdo feita pelo acordao recorrido.
Assim, o valor de R$ 28.000,00 também deve ser excluido da base de calculo do langamento
relativo 20 primeiro trimestre de 2003 (IRPJ e CSLL) e do més de margo/2003 (PIS e Cofins).

Enfrentados os aspectos faticos, cumpre, na sequéncia, apreciar o0s
arguinentos da recorrente contrarios a utiliza¢ao dos depdsitos bancarios, cuja origem nao foi
comprovada, como signo de auferimento de renda.

O langcamento baseou-se na Lei n® 9.430, de 1996, art. 42, que estabelece:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

A Sumula n° 182 do TFR ¢ anterior a citada lei, ndo se aplicando apos sua
edicdo. O mesmo acontece com o acdrddo citado pela recorrente.

A despeito da opinido contraria da recorrente, trata-se de uma presuncio
legal de que os valores creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a
institui¢do financeira, ndo comprovados com documentagdo habil e idonea, constituem receita
omitida.

Em relagdo as presungdes de omissdo de receita, destaca-se que essas sao
classificadas pela doutrina como espécies de provas indiretas. A doutrina do Direito Tributario
identifica duas espécies distintas: as legais e as simples (comuns). As presungdes legais se
subdividem em absolutas (jure et de jure) e relativas (jures tantum). As presungdes absolutas
ndo admitem prova em contrario ao fato presumido, ja as relativas admitem prova contraria,
reputando-se verdadeiro o fato presumido até que a parte interessada prove o contrario.

As presuncdes legais relativas provocam a chamada “inversdo do 6nus da
prova”, cabendo ao contribuinte provar que o Fisco estd equivocado. A falta de adequada
comprovagdo impede o acolhimento do pleito, este € o entendimento expresso pelo Codigo de
Processo Civil, art. 333, 1I.

A comprovagdo da origem dos valores depositados em conta-corrente
bancaria deve ser detalhada, coincidente em data e valores. Deve ficar claro que o numerario
teve origem em valores ja tributados pela empresa ou em valores nao tributaveis ou tributaveis
exclusivamente na fonte.

No caso presente, a fiscaliza¢do intimou a empresa a esclarecer e comprovar
adequadamente a origem dos recursos depositados em suas contas-corrente, entendendo que
ndo restou comprovada essa origem durante a acdo fiscal. Portanto, a materialidade do fato
gerador ficou caracterizada.
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A recorrente, por sua vez, pode demonstrar em sua defesa que parte dos
recursos depositados era proveniente de suas receitas declaradas, o que levou ao cancelamento
de parte do langamento, como anteriormente analisado.

Assim, ¢ descabido qualquer questionamento acerca da possibilidade de
utilizacdo dos valores dos depdsitos como base de céalculo dos tributos lancados, devendo ser
mantida a exigencia em relagdo aos valores creditados em contas bancarias, cuja origem nao
restou cornprovada.

Ante ao exposto, voto no sentido de cancelar parcialmente o langcamento de
omnissdo de receitas apuradas com base em créditos bancarios de origem ndo comprovada,
mediante a exclusdo da base de calculo dos tributos langados (IRPJ, CSLL, PIS e Cofins), nos
periodos e montantes abaixo indicados:

RESUMO DOS CREDITOS A EXCLUIR DO LANGAMENTO - ANO 2003
VLR A VLR A |TOTAIS MENSAIS [TOTAIS A EXCLUIR
MES EXCLUIR | EXCLUIR | AEXCLUIR B/C: | POR TRIMESTRE
HSBC B.BRASIL PIS/COFINS B/C: IRPJ/CSLL
JANEIRO 18.199,99 18.199,99
FEVEREIRO 39.327,65 39.327,65
MARCO 37.644,19| 28.000,00 65.644,19 123.171,83
ABRIL 98.552,72 98.552,72
MAIO 49.796,46 49.796,46
JUNHO 22.958,31 22.958,31 171.307,49
JULHO 39.689,16 39.689,16
AGOSTO 31.261,46 31.261,46
SETEMBRO | 116.259,57 116.259,57 187.210,19
OUTUBRO 82.469,30 82.469,30
NOVEMBRO 41.514,83 41.514,83
DEZEMBRO 31.470,97 31.470,97 155.455,10
TOTAIS 609.144,61) 28.000,00 637.144,61 637.144,61

5. Conclusao

Por todo o exposto, voto por acolher a preliminar de decadéncia em relagdo ao
aos fatos geradores de IRPJ e CSLL ocorridos nos trés primeiros trimestres de 2002, e aos fatos
geradores do PIS e a Cofins ocorridos at¢ o més de novembro de 2002; e, no mérito, dar
provimento parcial ao recurso, para cancelar integralmente o lancamento referente a omissao
de receitas efetuado do ano-calendario: 2002, com base na aquisi¢do ndo onerosa de imoveis
(subitem 4.1 do voto) e, parcialmente o langamento referente ao ano-calendario 2003,
decorrente de omissdo de receitas apuradas com base em créditos bancarios de origem nao
comprovada, reduzindo a base tributavel nos periodos e montantes indicados no subitem 4.2
desse voto.

Sala de Sessoes, em 10 de outubro de 2013.
(assinado digitalmente)

Luiz Tadeu Matosinho Machado - Relator
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